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ANGOLA 
O PASSADO E O PRESENTE 

DA COLÓNIA 
CONFERf:NCIA REALIZÀDA NA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 

EM 29 DE OUTUBRO DE 1935 

P ELO C APITÃO HENRIQUE GALVÃO 

N
ESTA série tão interessante de confe

rêncius, organi:wda pela Sociedade 
de Geoqrafia de Lisboa, coube-me a 
honra e o prazer de falar de Angola 

-de vos apresentar Anqola, conforme o pro
pósito dos or~anizadores. 

Dá-se porém a circunstância de eu ter pre
dsto que a maioria de V . .Ex.<1s, senão a quási 
totalidade, já conhece An~ola de \ista ou 
atra,-és de outras apresentações, decerto mais 
completas, mais brilhôntes, do que a que eu 
lhes poderia fazer. E a pre,.,isão resultou duma 
observação elementar: Tenho notado que, sal
\7dS as excepções que se referem aos casos 
especiais, o püblíco destas conferências é sem
pre mais ou menos o mesmo- e sempre mais 
ou menos constituído por pessoas cujo conhe
cimento acêrca das cousas coloniais está 
muito acima da cr<l\7rira daquelas a quem 
mais importaria conquistar e com.,encer. 

Nestas condições arrisca\7a-me seriamente 
a cair na mesma síluaçlío de certas pessoas 
que apresentam outras e ouvem dizer com 
um sorriso enjoado : j Já tinha a honra ele co
nhecer! Quere dizer: roubaria uma hora ao 
precioso tempo de V. Ex.<1s para lhes falar sô
brc um dssunto ucêrca do qual conhecem, 
com muilas probubilídades, tôdas as ,-ersões 
possíveis. 

E daí resullou que me permiti alterar um 
pouco a orientação proposta, para em \7ez 
de conduzir V. Ex.•'s atra,-és duma monogra
fia de Anqola, na sua vida cinco vezes se
cular, -dando-,-os uma conferência descriti\7a 
de períodos arrancados à sabedoria dos com-
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pêndios-procurar antes uma interpretação 
do conjunto de car<.1cteres históricos, físicos, 
políticos, sociais e morais que constituem a 
fisionomia de Anqola. 

Desta forma julqo corresponder iqualmente 
ao patriótico intuito dos orqanizadores desta 
série de conf erênciôs, às necessidades de pro
paganda de Anqola e à natural curiosidade 
daqueles, que entre \-. Ex.<1s, se propuseram 
fazer comiqo esta primeira ,..,.iaqem à nossa 
maqnífica colónia da Costa Ocidental. 

Anqola foi descoberta no período 1482-
-1486, quando a política de Portu~al c;e orien
ta'"'ª para a formação do primeiro império, 
sob o $.Jénio forte e realizador de D. João li. 
Anqola, como aliás tôda a costa de África já 
descoberta, apareceu, por conseqüêncía, entre 
os bens da soberania portu!;!uesa como mais 
um trôço aberto ,na lll éH;tnítica estrada que 
de\1 ia conduz ir às lndius. 

E depois da descoberta do litora l onde, 
semelhantcmente ao que sucedera em tôda a 
Costa, e mais caractcrlsticumcntc na Guiné, o 
estabelecimento dos portu!;!ucses se fez por 
meio de feitorias-fortulczas, só cm 1575 co
meçou verdudciramente a obra de conquista 
e povoamento da colónia. 

Quere dizer: A ckscoberta coincide com 
o er~uer do primríro impérío-êsse porten
toso império das lndias, onde o espírito de 
expansão da raça atin~c culminâncias de 
epopeia-e a conquista e pO\-oamento são já 
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da época em que princ1p1a a aluir a obra 
inacabada de Almeídas e Albuqucrques. 

Esta\a-se então, por assim di::er, na este
ria do segundo império: êssc Brasil onde ia 
refazer-se e ganhar novos alentos a ânsia im
perial de D. João li. 

Esta obset:.vação é importc1nte para com
preender, não só a histórid de Arn;rola como 
alguns dos acontecimen tos políticos e econó
micos que, no nosso tempo, parecem sur
preender maíta gente. 

Angola-porque a idea dum império afri
cano cm que naturalmente a sua posição e 
riqueza teriam papéis a representc1r muito di
ferentes daqueles que o destino lhe reservou, 
é muito recente-não constituíu de princípio 
nem ao depois, o objccti\70 duma política ul
tramarina-:-mas simplesmente um elemento ao 
seu sen7iço. Serve primeiro de base v iajeíra 
para a descoberta do caminho marítimo para 
a Índ ia-e sen7e mais tarde parü fornecer à 
colonizaç~\o do Brasil a copiosa mão de obra 
a que êste de'e o seu desc1wolYimento eco
nómico. 

O.; factos do primeiro estc1bclccimento-e 
inclusi,-amente as relações políticas entabola
das com o rei do Congo - os factos da con
quista e do po\oamento, são expressões con
cretas dum esíõrço que tendo embora apro
veitado a outros fins, tiveram como rqzões 
políticas dominantes a descober ta da lndia 
ou a colonização do Brasil. 

Na primeira figura como um elemento geo-. 
qráfico- na segunda como factor económico 
tão rijamente ligado à estrutura económica do 
Brasil que foram os portu1.tueses da América 
do Sul quem em 16-18 reconquistou Angola 
aos holandeses. Já nesse tempo- apenas ses
senta e sete anos passados sôbre o desembar
que de Paulo Dias de No\'uis cm Luanda- o 
Brasil tinha em Angola, por \"' ia da mão de 
obra que esta lhe fornecia, uma aliada indis: 
pen5âvel. 

Este é quanto a mim o traço característico 
da fisionomia histórica de An!Jola : Durante 
os lan;ros anos que decorreram desde a des~ 
coberta à abolição da escra\ ... afura, Angola 
não beneficiou duma política definida que lhe 
dissesse respeito e cujo fim fôsse a sua ,-alori
zação como parcela do império português. 
Apenas se1Tiu uma política que se fixou nou
tros continentes e movida por um pensamento 
dentro do qual a sua acção foi encarada 
como puramente subsidiáricL 

No todo económico portw;ruês, se hou\7esse 
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que definir Angola, coniorme a expressão real 
e carnctcrística da sua acção no conjun_to, 
dir-sc-ic"I: pôsto de etapas na estrada das ln
dias até ao reinado de D. João Ili; fornece
dora da mão de obra para a exploração sa
carina do Brasil nos séculos seguintes. 

Ü certo que logo desde o primeiro estabe
lecimento, na '7izinhança pro teelora das for
talezc1s, que realizavam na ordem prática a 
senhoria assinalada pelos padrões e coniorme 
um sistema português, se criaram feitorias que 
r<lpídamcnte se transformavam cm pequenos 
centros de expansão comercial mas não é 
menos certo que essas feitorias ou tinham 
como base do seu negócio o recrutamento da 
mão de obra ou eram dependências, da orga
ni:rnçllo comercial que se liqa\1a <ls lndias. 

Desta forma nunca, durante os séculos XV 
a XIX foi at ribuída a A ngola, pelos governos 
da Nação, a importância política e económica 
que naturalmente deveria corresponder às 
\7astas possibilidades que o seu solo, a sua sí
tuaçlio qe0gráfica, o seu mar e a sua popula
ção ofcr~ciam. 

Esta circunstância é determinante na ,-ida 
de Angola: dda irre!Jular, ora guindada aos 
píncaros da fortuna, ora merqulhada em pa
,1ores de crise-umas ,-czes caminhando se
s;rundo directrizes definidas, porque o espírito 
mais esclarecido dum Governador a desco
bria na plenitude exuberante de tôdas as suas 
v irtudes, outras 'Vezes z ig-za~ueílndo, sem di
rcctrízes nem orien tação, porque outro Go
vernador, menos dedicado ou menos compe
tente, trazia consigo o desprendimento que 
constituía regra na .:vtetrópole acêrca do caso 
especial de Angola. 

Emquanto em Portugal teve a fôrça dos 
grandes pensamentos nacionais a expansão 
além-mar tôdas as enen;rías oficiais se con
cenlra,-am 11<) formação de dois impérios: O 
império da India-e depois o Império Sul 
Americano, o Brasil. Tudo o mais erani bases 
ao serviço destas jóias de pro'Veito e gló ria, 
de 5.Jrandeza material e de espiritualidade na
cional. Nírn;ruém olha,-a com vistas políticas 
-sobretudo depois que os olhos de D. João II 
dei:-:aram d~ ,-er-para outras terras que não 
fôssem as lndias encantadas e o Brasil, êsses 
Eldorados onde a riqueza era mais cer ta do 
que a , ... iagem. , 

Quando ruíu o Império das lndias, ganha
vam forma e \1ulto as tentações do Brasil. 

E quando, depois da independência do 
Brasil, seria de esperar que uma tradição ím-
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perialísta cm matéria ultramarina nos condu
zisse à csleria do império africano, tinha-se 
quebrado a continuidade do nosso esfôrço 
colonizador e andava o país em decadência, 
ébrio de política, míope, espiritualmente redu
zido a fronteiras Ião limitadas que, cm muitos 
casos, não iam além do Terreiro do Paço. 

E assim decorrem séculos da 1 listóf"ia de 
Anqola. 

Despercebida da política da Nação quando 
essa política se concentrava exclusivamente 
em objectivos díferentes-conlínuou a r.assar 
despercebida quando a Nação, sem as Índias 
e sem o Brasil, deixou de ter uma política ul
tramarina. 

Anqola foi assim durante larqos anos a 
qata borralheira das nossas ilnsias e virtudes 
de país colonizador. 

Esta é, sequndo creio, a fisionomia da I-Hs
tória de AníJola vista através dos foctos mais 
característicos da nossa política ultramarina 
cm cinco séculos de colonização. 

E não há que di,-idi-la nos períodos que 
me foram propostos- pois é assim desde a 
descoberta até 1580, contínua assim durante 
os sessenta anos da dominação filipina e de
pois, desde 1640 até quasi aos nossos dias
nossos de todos aqueles que têm menos de 
cincoenta anos. 

Mas não seria justo nem verdadeiro enca
rar a história de An~ola, procurando uma de
finição precisa do carácter da colónia, sim
plesmente através dos factos políticos duma 
política que nunca se interessou qrandemente 
por Anqola. 

Se êste exame nos permite explicar fenó
menos e até a índole tão especial dêste qrande 
bocado de Portugal-não consente de forma 
al~uma um conhecimento histórico verdadeiro 
sôbre a colónia que é, em contradição com 
o que :e pode supor depois do que acabo de 
dizer, a mais portuguesa de tôdas as colónias 
por trniuesas. 

Passo a explicar o que neste momento está 
parecendo a V. Ex.as certamente muito con
fuso. 

Em Portugal, como em todos os países de 
unidade nacional, uma cousa é a política dos 
Governos, outra cousa é o sentimento da Na
ção. Pode acontecer que entre uma e outra
e isso deu-se por vezes cm períodos áureos 
da nossa história- haja uma conformidade 
perfeila. E pode acontecer também que ou a 
política. do Govêrno está cm desconformi
dade com o sentimen to da Nação ou que 
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aquela está, pelo menos, fixada dentro de li
mites mais estreitos do que os que êste al
cança. 

foi êste último caso que se deu durante 
os séculos XV a XVIII. A expansão ultrama
rina era ao mesmo tempo uma idea domi
nante dos reis e homens de qovêrno e um 
sentimento profundamenfe enraizado na alma 
da Naçé'io. Mas emquanto os primeiros a re
duziam a directriz:es superiores com objecti
vos restritos e até condicionados pelo nossa 
pobreza demo!lráfica, cujo esf ôrço não era 
prudente dispersar-nas unidades da 1 ação, 
em cada homem, existia como uma marca de 
raça os sentimentos e a qualidade do verda
deiro colono. 

Se a política da Nação se fixava cm pon
tos determinados, para onde fazia converqir 
os melhores esforços e valores, na esperança 
dos melhores resultados úteis- os homens da 
Nação eram em qualquer parte do mundo 
onde o destino os lançasse unidades actí\7as, 
conscientes e portuguesas de colonização. 

E assim com estes homens desmembrados 
duma política central, quási cntrcques a si 
próprios, se pôde fa=:er, à margem dessa po
lítica, uma obra que se não tem o qrande sen
tido e o ritmo das obras superiormente diri
qidas, como a que fez a glória da coloniza
ção no Brasil- tem, pelo menos a constância, 
o cunho português e o poder de penetração 
que são próprias e, d igamos, específicas, na 
nossa colonização. 

Estabelecida esta distinção é fácil explicar 
certos fenómenos que seriam incompreensíveis 
sob a soberania dum povo que foi e é mestre 
de colonizadores-e mais fácil ainda admirar, 
em \7Crdadeira qrandeza, o valor dêsse es
fôrço admirável, puramente nacional, humilde 
e por \7ezes iqnorado, das qeraçõcs de colo
nos que salvaram Angola para a trazer até 
nós e permitir-lhe que cumpra, emfim, o seu 
destino. 

A obra de colonização realizada em An
gola é tlpicamente urna obra portuquesa- e 
só por isso, porque em parte alquma ela foi 
mais típica, Anqola é a mais portuquesa de 
tôdas as nossas colónias, conforme um lugar 
comum cujo valor é inútil encarecer e que, 
embora luqar comum, é saboroso de repelir. 

O seu carácter, o seu espírito e a sua 
forma não admitem divisões em períodos. 
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São iguais, permanentes regulares-e exer
cem-se como uma espécie de cruzada contí
nua, pela colaboraçélo acti~a de três elemen
tos característicos: a cruz, a espada e o trá
fico. O missionário, o militar e o comerciante, 
agentes dum conjunto espiritual, político e 
económico, sem o qual não há colonização 
digna do alto significado que as ideas do sé
culo XIX atribuíram a esta palavra-não por
que obedecessem a uma política definida que 
só com D. João li conheceu directrizes impe
riais absolutamente precisas, mas pura e sim
plesmente porque eram portugueses e traziam 
em si, como uma tendência inata e substan
cial, o maravilhoso sentido da Raça no seu 
espírito de expansão, fizeram a obra de con
quista, ocupação e colonização de Arniola. 

E a prova provada reside no facto que é 
a epopeia ultramarina a partir de 1580, 
quando, perdida a independência e ligada a 
nacionalidade a dcslínos políticos estranhos, 
o rumo de Porlu$Zal no Ultramar se mantem 
e resiste pelo esfôrço arbitrário dos portugue
ses de Além-Mar. 

Evidentemente a obra realizada nestas 
condições- isto é por acção de virtudes na
cionais desliqadas duma política nacional-se 
é admirável pelo que consegue e realiza com 
tão escassos recursos, devia ressentir-se fatal
mente da falta duma organização que, sobre
tudo no campo económico, se fez sentir quási 
pennanenlemenle. 

Descoberto e fortificado o litoral, com uma 
base especialmente forte de segurança e ex
pansão em S. Paulo de Luanda- cada um dos 
pontos da costa animado pela espiritualidade 
missionária, pelo ardor combativo da tropa e 
pela cubiça do comerciante, transformou-se 
em centro de irradiação de domínio e influên
cia no interior. 

De 1578 a 1595, com a construção dos for
tes de Calumbo, Massangano e Muxima-isto 
é, pouco depois do desembarque de Paulo 
Dias de Novais- começa a conquista para o 
interior e uma ocupação lenta, sistemática, 
cuja feição se repelia no espaço e no tempo, 
através da dura caminhada de séculos que 
fez chegar Anqola ao limiar do século XX. 

O que foi êsse esfôrço lento e persistente 
dizem-no por tôdas as formas as monografias 
que para aí andam publicadas. Importa mais 
conhecer a sua forma especial e os resultados 
sob o ponto de ,-ista do seu carácter nacio
nalizador. 

Lulas com a terra desconhecida, com o 

PORTUGAL COLONIAL 

clima por vezes agressivo, com o gentio cioso 
duma soberania de f aclo longamente vivida, 
com o esquecimento da Metrópole, com as 
cubiças de corsários, elc.-em todo êsse es
fôrço que se realiza e se expande até ao fim 
do século XIX por tôda a Angola, o que sur
preende é o cunho portuquês da acção. A tal 
ponto que bem pode dizer-se já eram portu
guesas por als;?uns dos seus caracteres, da sua 
onianização, dos seus recursos e do seu adian
tamento, algumas das regiões e povos que só 
no fim do século XIX foram definitivamente 
submetidas. 

Mais pela acção missionária e pelas audá-
.. cias da peneiração comercial do que prbpria

mente pela fôrça das armas fez-se a conquista. 
E porque assim era- porque a tropa a maior 
parle das vezes, já encontrava a sua tarefa 
espantosamente f acilitacla por iníluências por
tuguesas an teriormen te estabelecidas-o do
mínio do ocupador não resu ltava duma acção 
pura de fôrça mas sim do emprêgo dos meios 
espiríluaís e económicos que podem fixar e 
dar eternidade a uma colonização. 

O que acontecia f reqí.ientes vezes- e era 
isso o que mais obris;?ava ao emprêgo dos 
meios militares -não era dar-se a resistência 
ao im·asor que Ião pãclficamente se apresen
'ª'ª· nias sim a revolta depois da ocupação 
pacífica- e em regra por \1ia de desmandos 
dos comerciantes ou movimentos políticos fá
ceis de eclodirem alra,-és das inlriqas de po
derio e sucessão de chefes indígenas. 

Uma soberania imposta desta forma pre
cisa d0, tempo para se impor com estabili
dade. E sempre precária nas primeiras ida
des. 

E isso reconhece-se quando os holandeses 
se apossam ele Luanda em 1641-facto que 
desencadeia automàticamenle a revolla de 
quási lodos os potentados negros já submeti
dos pelos portuSJueses. 

Todavia, a-pesar-dos seus sete anos de 
ocupação não consequem os holandeses alar
gar a sua influência para além de Luanda nem 
manter, com o auxílio dos rebeldes gentios a 
conquista feita. A cidade é retomada, com re
lativa facilidade, e na reconquista intervêm 
negros que se mantiveram, a-pesar-de ludo, 
fiéis à soberania porlu~uesa. 

Mas passado êsle barranco difícil que a 
lula com os retardatários do mar nos obrí
fJOU a transpor, a obra de conquista e ocupa
ção prosseque com o mesmo carácter : Acção 
missionária catequista e civilizadora; acção 
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comercial animadora e rc,-cladora de rique
zas; acção militar fixadora. 

Podia, nos ,-ai-\-ens da fortuna, perder-se 
a fixação material ou o line trânsito do co
mércio. Mas linha ficado para lodo o sempre, 
por acção dunw influência peneirante sàbia
menle exercida, uma marca portuguesa inde
lével, que não se perdia mais. Desta iorma 
noutro \-rai-,-em da sorte, era fckíl reatar a 
contínuidc:ide do esfôrço interrompido por um 
esfôrço purc1mcnle material que enconlra,-a 
estabelecido no meio a base espiritual indis
pensável. 

Quando cm 1907- por conscqüência há 
menos de trinta anos- João de A lmeida foi 
pela primeira vez aos Dembos, para realizar 
o célebre e csforc::ado reconhecimento da re
SJião, encontrava-se esta desde há muitas de
zenas de anos rebelde il soberania por twiucsa. 
Pode mesmo d izer-se que nuncu houvera uma 
soberania de facto, ~cnera liwcla e firmemente 
estabelecida cm t6da a vasta região, a-pe
sar-da proximidc1de cm que está da capital 
da colónia. 

No entanto o ocupador dos Dembos foi 
encontrar uma massa de população que f a
Ja,-a o português, uma s;irandc quantidade de 
indígenas de escol que sabiõm ler e escre,-er, 
habitações construídas e mobilc1das à maneira 
portuquesa, praticõnles dõ religião católica, 
án-ores de f rulo da metrópole- e até um ,-e
lho soba que exibia um compêndio esfiam
pado de história e sabia de cor os factos mais 
notáveis do reinado de D. João li. 

A onianizac::Zto militar dos Dembos era te
cida nos ensinamentos que tinham colhido na 
nossa. Nos seus costumes luzic1m costumes por
tugueses. A explicação do fenómeno era sim· 
pies. 

l louvcra uma acc::ão, uma influência in
tensa dos missionários de S. Sakador do 
Conqo exercidd sôbre lôda a rcqião. Acom
panharam-na, por vezes, os movimentos da 
tropa e as investidas do comércio. 

Não permitiram as circunstâncias que fôsse 
contínua e presente õ acção material de sobe
rania exercida pela vida da fortaleza ou pela 
actividade do pôsto, pela serenidade dos po
\OS e libcrd,1de do comércio - mas manti
nha-se atra\és da própria rebelião do gentio 
o efeito superior dum.:i acção colonizadora 
superiormente excrcid,1. 

Desta forma se espalhou, como mancha 
a\-assaladora de óleo cm tecido de qualidade 
uma influência portuqucsa, que seguida pela 
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ocupação militar e adminislrati\-a \eio a al
cançar todo o território da colónia no fim do 
século XIX. 

Exercida primeiro cm \'Olta das fortalezas 
e feitorias, talhando depois do litoral para o 
interior do norte, centro e sul, três qrandes li
nhas de peneiração comercial, atra'\és dum 
esfôrço persistente, sempre iqu<il a si próprio, 
sempre brotando da iniciati\-a \'iril e inquieta 
dos colonos, acabou por se transformar numa 
ocupação completa e definili,-ra cujas caracte
rísticas fundamentais são a densidade de in
fluência, a nacionalização e os êxitos da sua 
política indíqcna. 

Realmente cmquanlo nas colónias \1isinhéls 
mais prósperas nós encontramos uma ocupa
<:âo, aliás brilhante, mas localíz<ida nos cen
tros cstraté!Jicos de economia, como se a obra 
de colonização fôssc pum e simplesmente, 
como nos tempos de ou trora, uma acção pu
ramente económica de exploração comercia l 
e industria l - cm Anqola observamos uma 
ocupação densa que foi a todos os pon tos do 
território e que mesmo, nesta época Ião inten
samente económica ainda conserva os ele
mentos e o carâclcr duma coloni:wção inte
qral. 

J-\ nacionalização do território - essa ou
tra característica fundamental - é palpitante 
em Angola. Dir-sc-ia que até nos próprios ca
racteres físicos o meio metropolitano se re
produz. 

Quem não encontrou na paisaqem sua\7 C 

da Humpata moti\-os imediatos de compara
<:ão com risonhos campos portuquescs; quem 
não se lembrou cm Mossâmcdes de certas '"'Í· 
las alentejanas e allJarvias; quem não se sur
preendeu em .1'1éllan!Jc por se sentir transpor
tado a '"'istas conhecidas de Portuqal. 

E talvez porque o meio se prestava e as 
circunslâ.ncias mcsolóqicas são determinantes, 
certamente porque a índole especial dos co
lonos se caractcrisou por um f cílio ferrenho 
de fixação - o que é indiscutível é que em 
Angola, de riorlc a sul, nós '"cmos constan te
mente nos homens, nos costumes, nos fenóme
nos, no meio cmfim, a imaqcm clara de Por
tugal nas suas ,~irtudes e nos seus defeitos. 

Tenho encontrado frcqücntes \'C2es cm An
gola, pessoas que me parecem anfü~as na co
lónia pelo <l ,-ontadc com que se apresentam, 
pelas maneiras peculiares aos índi~íduos que 
pertencem a um meio, e até por essa tranqui
lidade sem surprêsas de quem não encontra 
razão para se susprccndcr,- e que afinal, vim 
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a saber, desembarcaram na colónia na \és
pera ou uns dias antes. 

Sentem-se em sua casa. Estão imediata
mente à Yontade. 

Êste fenómeno não se obsen1a em qual
quer outra colónia portuquesa. 

finalmente o exilo na política indíqena, 
comum a tôdas as colónias, não podia deixar 
de ser também em Anqola uma característica 
notá\7cl de uma obra colonizadora. 

Quem atravessar a colónia cm tôdas as 
direcções- \á onde fôr, só ou acompanhado, 
armado ou inerme; de noite ou de dia, qo
sando a magnífica tranquilidade de tôdas as 
rcqiões, \1erificando o ar pacífico e por \7ezes 
hospitaleiro dos seus po,1os- não acredita ià
cilmcnte nas revoltas, nas lutas crucntas, nas 
dificuldades que ainda há pouco mais de 20 
anos encontramos perante os naturais. 

Não é uma frase nem um moti\70 de retó
rica otimista dizer que fizemos dêsses povos 
inclíqenas- uma população portuquesa líqada 
aos destinos portu~ucses. 

E êste triunfo é ainda pertença de \7 írludes 
de colonos e da acção missionária-isto é: é 
um triunfo nítidamente portuquês, com a marca 
ínconfundh-el dos processos de Portugal co
lonizador. 

Compreende-se desta forma e explica-se a 
notá\7el capacidade de sofrimento dos colo
nos de Anqola, o seu amor especial pela co
lónia onde vi\7em, a sua sensibilidade perante 
cs pcriqos nacionais: l labítuaram-se durante 
séculos às aqruras do desamparo e, por outro 
lado, líqaram-se de tal forma, atra,-és de mui
tas gerações, à obra que realizaram, com a 
certeza de que lhes pertence, que o seu amor 
<l terra tem todo o ,-alor e tôda a riqueza dos 
senlímentos herdados atra,-és de séculos. 

Um obser\7ador das cousas de Anqola que 
atra,1essou a Colónia em desenfastiado pas
seio dizia-me um dia: «Se hou,1esse uma re
\70lta nesta colónia, mo,,,ida pelos colonos, 
não era precisa tropa para a debelar. Che
qa\7a um bom orador, romântico, sentimental, 
que falasse de Portu~al aos colonos. E todos 
se abraçariam com lágrimas nos olhos». 

Nesta «bontade> há um qrande fundo de 
,-crdade ! 

E assim chegámos, minhas senhoras e meus 
senhores, até ao Presente de Anqola. 

Tentei, nesta digressão pelo Passado fuqir 
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quanto possí,el à enumeração fria dos factos, 
tais como os sejam os compêndios de his
tória. 

Nem sequer me referi, até aqora, ao nome 
de Diogo Cão, às pedras de Pungo-Anduqo, 
a Sal\7ador Corrêa de Sá. Preferi, não sei se 
com razão, interpretar Angola em lo~ar de 
\70S mostrar Angola. 

O assunto que me foi proposto não cabe 
fàcílmcnte numa conferência - nem mesmo 
muna série de conferências. 12 assim, na im
possibílídade material de YOS apresentar os 
elementos completos que ,-os permitissem co
nfiece1~ julsiueí mais eficaz forneccr-Yos a ex
plicaçCio que vos permitisse compreender. 

O processo tem ainda uma ,-antagem: dá 
largos pretextos de discussão e discordâncí~ 
a todos aqueles a quem fu~ mal à saúde não 
encontrar um pretexto para discordarem-o 
que não suceder ia se me tenho limitado a re
repetir o que todos sabemos ou julgamos sa
ber depois da intimidade com as páginas que 
lê mos. 

Mas não \ale a pena perder tempo a ex
plicar uma explicação. Entremos directamenle 
no Presente da Colónia - considerando Pre
sente o período dos últimos cincoenta anos, 
os seus acontecimentos e a massa de ideas e 
pensamentos que no nosso tempo pretendem 
talhar o futuro de Angola. 

O facto político mais notável dos últimos 
cincoenta anos, quanto a mim, é o da inte
gração de Angola numa política imperial por
tuguesa- isto é, a sua inclusão como elemento 
de primeira grapdeza no pensamento do ter
ceiro império. E um facto que dii respeito a 
tôdas as colónias e que cu considero, por 
moth~o do assunto que aqui me traz, apenas 
nos aspcctos que se referem a Angola. 

Depois de quási cinco séculos de desam
paro político, Angola é, finalmente, conside
rada no conjunto nacional como ponto inci
dente duma política-e posta no caminho do 
seu destino. 

l<catada a tradição ela nossa política ul
tramarina e libertos da idca oprcs.sora de que 
somos um país pequeno, o pensamento por
tuszuês ressurqiu, como, não podia deixar de 
ser, na forma imperial: E desta ,~cz o Império 
Africano base e campo de acção dos nossos 
,-erdadeiros destinos. 

Pode êste facto, que cu considero o mais 
importante dos t'tltimos cíncoenta anos, e que 
.se determina pela publicação do Acto Colo
nial, nesta época em que vivemos e em que 
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os estômagos impõem raciocínios e sentimen
tos especiais - parecer-nos banal ou correr 
despercebido entre a massa por ,-ezes con
fusa de medidas que são próprias dos tempos 
de crise. Mas se 0 considerarmos, não no curto 
período da vida duma geração, mas no de
se1wolvi111ento da vida dum país, êle apare
cerá no esplendor de tôda a sua importância. 
E o futuro, mais calmo e mais justiceiro que 
o presente, não duvidará em classificá-lo ao 
ludo de certos factos políticos que no tempo 
de D. João 111-o rei colonizador por exce
lência-derum a forma donde saíu o segundo 
império : O Brasil. 

O J.\clo Colonial marcou, por conseqüên
cia, na vida da colónia o ponto de coinci
dência entre uma política definida da Nação 
e as virtudes eternas dos colonos de J.\ngola. 

E nem as dificuldades tremendas dum pe
ríodo de crise mundial - nas o rdens econó
mica e política-que não têm consentido a 
êste facto de transcendente importância o seu 
natural desenvohrimento, podem diminuir-lhe 
o valor e a extensa projecção que terá no 
futuro. 

J.\ obra do presente tem portanto no seu 
aspecto superior e doutrinário esta caracte
rística: definição da idea do terceiro império; 
ajustamento do esfôrço dos colonos ao sen
tido da política nacional. Está assim traçado 
um rumo que J.\ngola pela primeira vez co
nhece e estabelecido para uma acção pro
gressiva um objeclivo definido, de espírito e 
forma, eminentemente nacionais. 

J.\ êste facto a que, repito, atribuo uma im
portânciu incalculá,el para o futuro de An
gola, de,~crão, e\-identemenle, corresponder, 
cm série esforçada, os factos conseqüentes, a 
forma realizadora, a feição prática- aquele 
conjunto de fenómenos e acções que, para se
rem dignos das idéas donde provêm se têm 
que elevar à altura delas. 

Ans,;ola espera-os num momento da sua 
vida particularmente difíci l, mas com todos 
os elementos morais, espirituais e económicos 
necessários à formação duma qrande colónia: 
moral e espiritualmente uma população branca 
profundamente portuguesa, de índole e senti
mentos portugueses, capaz de todos os esfor
ços e ungida por todos os sacrifícios-e uma 
população indígena pacificada e já pucífica, 
íntimamente ligada à massa colonizadora. Eco
nomicamente um vasto campo de realizações, 
pronto a entregar-se, a f:>roduzir, a desentra
nhar-se ei11 riqueza. 
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Simplesmente há que compreender na amar
gurada história de J.\ngola a necessidade duma 
reno\ação total de processos-os processos 
que naturalmente de\<em resultar de doutrinas, 
de preceitos-duma política emfim-que de
pois de tantos séculos descobriu Anqola. 

Pela diversidade climatológica, etnográfica, 
a!Jrária, mineralós,;ica. hidrogr. fica, ílorestal
emfim, pela di\<ersidade dos seus elementos 
geográficos e de produção, Angola pode cor
responder generosamente a todos os capítulos 
dum qrande sonho colonizador, na ordem eco
nómica como na ordem moral. 

Dotada de re;!iões ma!Jníficas e extensas 
para a Ítxação do europeu, produzindo abun
dantemente nas terras baixas todos os produ
tos ricos das zonas tropicais, banhadu por um 
mar esrecialmente ~eneroso em espécies pis
cícolas, possuidora dum sub-sólo prometedor, 
regada por um sistema hidrográfico que é dos 
mais completos cm colónias africanas, suscep
tível de tôdas as formas de exploraçZío agrí
cola e pecuária, dispondo de mão de obra 
que pode considerar-se abundante, a-pesar-da 
opinião de alSJuns pessimistas demasiadamente 
estatísticos, admirável como país de turismo 
pela exuberância de belezas naturais e ,-arie
dade da fama-J.\ngola, emfim, é por lodos 
os títulos a íóia das províncias portuguesas de 
além-mar. 

Uma obra de cincoenta anos, à qual f al
tou ritmo, precisão-e muitas ''c::es bom senso 
administrativo-mas que foi esforçada e per
sistente como é característico das realizações 
em J.\ns;!ola, deu-lhe um sistema de comunica
ção perfeita, uma ocupação administrativa ex
tensa, o conhecimento do território e a insta
lação de núcleos preciosos como pontos de 
partida e de irradiação para a grande obra 
que há u fazer. 

Mas preguntarão V . Ex.as decerto surpreen
didos por als;iuma coisa que sentem fallar nas 
ídéas que estou expondo e nas considerações 
que estou fazendo: Mas que obrtt é essa? 
Quais são as suas directri:ces? Qual o seu 
pensamento? Qual é concretamente a sua fi
sionomia? 

E decerto nJo \"ão esperar que no pouco 
que me resta cu possa desem-oln~r assunto 
tão vasto. A êle ,-citarei, possh-elmente noutra 
conferência, mais objecli\a e de assunto mais 
pràticamente presente. Por agora apenas algu
mas palanas breves que não pretendem ser 
ideas- mas sim líí;lciros esclarecimentos de in
formador. 
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Desde há muitos anos que oiço definir, 
atra\-és de ,-aríos estilos, a situação de An
qola. Vem um e diz: O problema de Arn,rola 
é um problema financeiro. Acode outro e pro
clama: O problema de Anqola é um problema 
<Je produção. Os mais comodístas afirmam: 
E apenas um problema político. 

Os mais ardentes asse'7eram: É antes um 
caso de povoamento, de colonização branca. 
E ficam ainda uns tantos com umas tantas opi
niões diferentes. 

Ora em boa verdade todos parecem ter 
razão, porque todos têm uma parte de ra:cão, 
sem que o facto ajude a sair Anqola das suas 
dificuldades. 

Mas o problema de Anqola não é exacla
mcn te nenhum dos problemas enunciados por
que é, como de resto salta aos olhos, um pro
blema de conjunção e equilíbrio de todos es
tes problemas. E quem o encarar apenas 
se$,Jundo um aspecto parcelar, como tantas 
'7Czes tem sucedido durante os últimos cin
cccnta anos, a-pesar-de tôda a inteligência e 
actividade que dispendcr cm busca de solu
ções erra e talha mais uma ferida sangrenta 
na carne martirisada de An!Jola. 

Por veies, concordo, é difícil ,-cr claro por 
,-ia desta tendência que temos em localiiar 
males que são !Jerais ou rcduiir a fórmulas 
rcstrictas ideas que são extensas. Para o co
merciante o problema é sempre de crédito; 
para o agricultor é urna questão de mão de 
obrn, de crédito e dos trabalhos de fomento 
que lhe ínteressám; para o funcionário tudo 
se remediaria com mais alguns decretos-em
fim, nesta mar alto de raiões parcelares é di
fícil, por \e2es, \"er a boa razão, sobretudo 
quando cada uma das incompletas, como 
aqora sucede, é excitada pelo desespêro atra
biliário da crise. 

Mas nem por isso a boa razão deixa de 
existir. 

E como Angola existe também e como 
tudo que promete não é miraqem de optimis-· 
tas, a boa raião há de encontrar finalmente o 
seu cõmpo adequado de aplicação. 

E então veremos um problema político, um 
problema moral, um problema económico ca
minhando a par, perfeitamente postos e defi
nidos e que pedem para se rcsoh-er talvez 
muito menos do que se tem reclamado-e tal
vez muito diferente diferente do que se tem 
proposto. 

Ver-se-há que, conforme os caracteres da 
colónia e cfo época, o bom senso prático de-
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saconselha tão \Í!JOrosarnente os qrandes pla
nos rápidos de valorização animados pela 
potência dos ~randes capitais - planos que 
constituíram o figurino de Albert Sarrant
como desaconselha a estagnação, ou a activi
dade burocrática em volta de problemas iso
lados. 

Ver-se·há que a colonização de Ans;rola 
não de'7e nem pode ser orientada com base 
em qranclcs on,rani:cações capitalistas anóni
mas- mas ~irn pela acção do pequeno capital 
e cio pequeno colono. 

Ver-se-há quantas ideas falsas têm deslum
brado os homens em matéria de povoamento 
europeu. 

Ver-se-á que as no,as circunstâncias polí
ticas e económicas envelheceram doutrinas do 
século passado e muitos preconceitos que fi
zeram a qlória de Leroy Beanlieu. 

Ver -se-há, ernfirn, que tudo se resume
embora a tarefa não seja fácil-cm reanimar 
enerqias cujo valor é íncalculá'7el e pôr à sua 
disposição, com prudência mas também com 
coraqcm, com estudo mas também com o sen
tido prático das coisas, refleclidarnente mas 
também com o ânimo de aqir- os elementos 
necessários e ao alcance da capacidade do 
país. 

Para isso há muito que aprender e que se
guir na obra feita na Metrópole-nos últimos 
dez anos- e se ses;ruír realmente esta esteira, 
compreendidos os condicionalismos locais e 
respeitada a integridade do sistema cujo exem
plo se perfilha-An!,?ola terá realmente en
trado no rumo dos seus destinos, no rumo do 
Império, Ião pràticamente, quanto pràticamente 
o entrou já na ordem puramente política. 

Mas cu n~o posso nem de\70, minhas se
n!JOrõS e meus senhores, ir além do meu objec
tivo: Dar-vos uma impressão sôbre Anqola 
de ontem e Anqola de hoje- tão exacta quanto 
possível, através duma exposição de que jul!JO 
serem os seus caracteres essenciais. 

Não vá ninguém supor que, a propósito 
de considerações tendentes a robustecer um 
sentimento colonial perante as ameaças dos 
no-vos imperialismos europeus - cu me propo
nho também salvar Anqola. . . no momento 
cm que Angola se não salva com palavras. 

Pretendi apenas demonstrar que a nossa 
magnífica colónia, tão portuqursa na terra, na 
qente e no espírito, nos pertence de tal forma 
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A obra colonial portuguesa 

O ALVORECER 
PoR NUNES DOS SANTOS 

Aluno da E. $. G. 

DIVERSAS são as formas por que a hu
manidade aceita a scqüência rígida 
dos factos e aconlecimcntos que cons
lituem a v ia dolorosa da sua passa

qem pela Terra. 
Para uns- em geral os prosélilos das reli-· 

~iões inferiores-a lei avassaladora do Uni
,-erso não é mais do que o cumprimento 
ri!Joroso dos ditames do destino, a mise-en
-scene que um teimoso fatalismo alribue sem
pre ao poder, ignorado mas senlido, do su
premo ordenador. 

Para outros-e nesse campo está a imensa 
maioria dos pO\-os civilizados- a ,-ida é ape
nas o efeilo natural e dificilmente mutável, do 
poder de Deus, da influência conscicnlc, sábia 
e pro lectora, do Supremo Pai dos ·po\70S, 
actuando, não como déspota indiferente às 
misérias do mundo, mas como irmão, como 
lulor, como conselheiro dos rebanhos treslou
cados. 

I~inalmente, há ainda quem admita que a 
\ida, na sua existência complexa, resulta ape-

nas da ,-onlade do homem e do poder incon
testá\;el do seu intelecto, considerando assim 
o rei da criação mais efeito do que causa, 
mais mandanle do que mandado, o que, em 
boa verdade. não resiste ao embale sua,;e de 
uma crítica ligeira. 

Na prática e bem grande é o campo de 
experiências que ela nos oierece- o que se 
\erifica é que a existência humana resulla, 
não de uma fonte apenas, mas de um con
junto de circunstâncias que pairam muito 
acima da relativa exiqüidade dos nossos co
nhecimenlos. 

Da poisada incerta do sobrenatural, até 
nós, encontra-se um mundo de condições que 
nos são eslranhas, mas que, todavia, cm nós 
influem por maneiras bem diversas e notórias. 

E assim, admitindo muito embora a origem 
di'V'ina d,1 vida, o nosso espírito, pequeno tal
\"ez para apreender a subtil essência do Eterno, 
do Didno, do Sobrehumano, é fatalmente con
duzido a procurar derh·atiços que de alguma 
forma o compensem da quási ignorância em 

111 1111 11111 Ili 111 1 11111 11111 1111 1111 1 1111 11111 1111 1111 111 11 111 1 111111111 1111 1 11111 1111 1 11111 1111 1 lllll1111 1111 1111 1 11111 11111 1111 1 1111 11 111 111111111111111 1 lllll lllll Ili 

que o seu território é tão sa!Jrado como o de 
qualquer pr<,wíncia metropolitana. 

Ta l\7ez porque sou mais optimísla que a 
maioria, talve;: ainda porque creio fi rmemente 
na fôrça que provém de certos estados espi
rituais dos povos e certamente porque as pró
prias realidades do momento internacional 
estão demonstrando quanto ,~alem o senti
mento da independência e os brios de sobe
raníados po,-os que nasceram línes e senho
res dos seus destinos-eu não acredito no po
der das ameaças que de \7ez cm quando nos 
surpreendem, desde que Portu!Jc11 mostra que
rer reSSltr!Jh· e se pode apontar como exemplo 
cnl re a desordem e a desagreqc1çZío do mundo. 
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Mas estou certo que se tais ameaças ga
nhassem um dia forma mais concretu-Porlu
~al responderia por Angola, não só com a 
sua \70ntacle inflexí\7el de não se diminuir (o 
que baslava) mas também em cinco séculos 
de sans.rue, de sacrifícios, de resultados admi
rá\·cis que são na História da Colonização 
Mundial páginas onde qualquer po,-o coloni
zador tem que aprender. 

Estas são as razões que bastam para de
. fender Ans;tola. 

Armemo-nos agora- e quanto antes-com 
o pensamenlo, a acção e a firme vontade de 
a conduzir aos seus destinos. 

Tenho dilo. 

PORTUGAL COLONIAL 



Pôrto e [aminl10 de 
ferro de lourento 

Marques 

,...,... ... -·- , . 

Desembaruue de uma 

locomotiva com o pêso 

de ~8 toneladas 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
que vcfJela.' Lonqe estamos ainda do tempo 
em que, abertas de par cm par as portadas 
do Uni\7 erso desconhecido, ao homem seja 
dada a faculdade de perscrutar os porquês 
de tudo que o rodeia e as suas origens, sem 
cair em absurdos e\'identcs. 

Estulto seria, por exemplo, negar ,-ator à 
escola darn·inista; mas, se o próprio criador 
da doutrina se sentiu impolente para a con
duzir aos primórdios da criação, que faremos 
nós, simples estudiosos? 

E se, por um raciocínio dcducti\"O, passar
mos da qeneralidade ao particular, a nossa 
fraqueza não diminue. 

/,Com efeito, como explicar, por exemplo, 
as lrajectórids diferen tes dos variados núcleos 
que povoam a terra? 

A cxplícacão total não é, evidentemente, 
possível. Se a 1 listória, a Sociologia e tantas 
outras ciências nos permitem reconstruir, até 
certo ponto, os cios da cadeia que nos prende 
à oriqem, outras circunstâncias concorrem 
para obstruir o caminho, aliás ainda longo, 
que nessa operação relrospecliva nos falta 
percorrer. E é então que surge, em tôda a 
sua imperiosa evidência, o poder Divino, su
premo critério a orientar a arrumação do gi
qantesco lar humano. 

Entretanto, e a-pesar-da extrema dificul
dade da emprêsa, o homem não se cansa de 
im-esliqar, de estudar, de buscar compreender 
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a razão por que caminha desta forma e não 
daquela. ê assim, trilhando mais uma vez tal 
via sinuosa, ,.,.amos procurar e\"idenciar certos 
factos da nossa ,-ida social de há 500 anos, 
na certeza de que êsse exame do passado 
não será descabido no momento sombrio que 
a causa colonial acora atra,·cssa. 

De entre os pO\-os que no decorrer dos 
séculos se fixaram à Terra, constituindo blo
cos mais ou menos homoqéneos, Portwial é, 
sem dúdda, um dos mais curiosos, não só 
pela celeridade da sua consolidação interna, 
mas ainda e sobretudo, pela influência que 
soube espalhar através do orbe. Desde o al
,.,.oreccr da nacionalidade, o nosso país cami
nhou sempre na v,1n~uarda da civilização 
nascente, como se um sôpro de poder sobre
natural o empurrasse, para qlól'Ía sua e pro
\1cilo da humanidade. 

Do seio lusitano nasceu, nos tempos histó
ricos, é\ \7 erdadcira colonizacão, metódica, 
cuidada, aspirando ao bem-estar dos povos 
dominados e assentando, cm bases sólidas, as 
regras que ora consti tuem os elementos pri
mários e essenciais de um dos mais comple
xos ramos do saber humano. 

Mas, pre~unta-sc: /,porque foi Portugal e 
não qualquer outro país, o iniciador da teme
rosa e nobilitantc campanha colonial? 

Três ou, melhor, quatro, são os factores a 
apontar como causas do 1110\~imcnto expan
sionista, factorcs que por vezes se confundem, 
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ao sabor das tendências da época e da rola 
sequída no caminho da ocupação. 

Antepondo-se aos demais e funcionando 
por \"'ezes como um tiltro através do qual es
tes iam passando, surqe-nos o carácter do 
povo portuquês, dado à a\entura, embalado 
pelo desejo ardente de penetrar o desconhe
cido. 

Com efeito, outros povos conhecemos, co
locados em circunstâncias idênticas às nossas 
e que, a-pesar-de tudo, não quiseram ou sou
beram encetar a, estrada esplendorosa dos 
descobrimentos. E que, desde os mais remo
tos tempos da v ida da península que habita
mos, até ao al\7orecer da lusa nacionalidade, 
os povos aboríqenes sentiram a acção ener
vante das correntes miqratórias, que, ou lhes 
roubavam terreno, ou lhes levavam inúmeros 
braços trabalhadores. Mesmo depois do esta
belecimento inicia l do pequeno condado que 
nos serviu de berço, o alarqamento da área 
por tuquesa foi-se f uzendo por sucessivas mi
qrações, a que a conquista pelas armas dava 
invaríàvelmente luqar. E assim, de s,;eração 
em qeração, a nossa qente foi-se habituando 
ao fluxo e refluxo da corrente humana, dei
xou-se embalar pelo canto celestial de pro
metedores mundos desconhecidos e sentiu, 
alfim, que asfixi.:n-a dentro do acanhado tor
rão que a arrumação do mundo lhe destinara, 
no canto ocidental da Europa. 

lmpulsi\o, temerário, a,-entureiro e um 
pouco ambicioso, o portuquês não hesitou 
em profanar os mistérios do lençol imenso 
que a natureza lhe dera por ,.,izinho; e em•e
redou por êle. 

Toda,.,ia, ocioso será afirmar que nem só 
de desejo expansionista se muniram os lusos 
navegadores; viqoravam já nessas eras lon
gínquas os princípios rudimentares da econo
mia, ciência que, por desconhecida, não dei
xava eniretanto de presidir a todos os actos 
da vida socia l. E surqe-nos assim o factor 
económico, não como causa primár ia, mas 
apenas como alvo remoto a atingir depois 
dos primeiros trabalhos. Compreende-se, de 
resto, que nem os escassos conhecimentos da 
época, nem a incerteza dos resultados das 
viagens, permitissem a arquitectura de planos 
comerciais. 

Entretanto, mal andaríamos se excluísse
mos completamente êsse factor, do conjunto 
de circunstâncias que presidiram à política 
dos descobrimentos. Em todos os lugares e 
em tôdas as épocas- diz-nos a moderna ciên-
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eia-o grau de adiantamento económico in
fluiu sempre, por forma bem sensível, nos des
tinos dos homens e dos povos. A abustança 
é, inconteslà\elmeP.te, uma das bases essen
ciais aos ,-ôos do espírito. Ora, na época em 
que te,-e início a acção dos naveqadores por
tuqueses, o nosso País encontra\-a-se em franca 
prosperidade, dispondo de qente, de material 
e de uma ,-ont.Jde f orle. que obstáculo algum 
consequiria aniquilar. Corriam lendas e boa
tos desencontrados acêrca da riqueza do 
Oriente, cujo comércio ia passando das mãos 
de Veneza para as dos mussulmanos e natu
ral é, portanto, que Portuqal pretendesse, si
multâneamente, conquistar o exclusivo dêsse 
comércio e limitar, tanto quanto possível, a 
natural expansão dos islami tas 110 Ocidente. 

Mas se a causa unlerior não foi, como dis
semos, a alavanca potente que lançou ao mar 
os castelos alterosos das nossas caravelas, o 
mesmo não se pode dizer a respeito da reli
giosidade, essa sim a verdadeira mola real da 
obra humanitária que, atra\7 és dos séculos, 
Portugal tem ,~indo a desenvol\er. Naveqa
va-se então num mar re\olto de crenças, a 
tudo presidia o perfil misericordioso da cruz 
latina, a todos importava o desejo de ampliar 
o qrémio dos povos cristãos. Desde os cam
pos de Ourique, ou mesmo antes, os portu
gueses \inham sequindo o caminho da fé, jun
tando o lucro decorrente da conquista de 
territórios, à aleqria de submeter mais alguns 
milhares de almas profanas. Os quatro braços 
da Cruz de Cristo, em volta dos quais apare
ceu a Jeszenda que encerrava um mundo de 
promessas e de szlórias, passaram a ser, de 
então para cá, a rosa dos ventos que a por
tuqueses serviu de s;ruia fiel. No norte, no sul, 
no oriente e no poen te, de velas enfunadas, 
corações cniuidos ao céu e a cruz a ba ilar 
no tope dos mastros, o povo lusitano pro
curou sempre honrar o nome leqado em O u
rique. 

E assim, não é difícil, observando atenta
mente os no~sos primeiros passos, verificar 
que a espê.da portuquesa se diríqiu de prefe
rência aos infiéis, só abandonando temporà
riamente êsse caminho, para ir cm busca de 
novas terras, onde a cruzada da Fé conli
nua..-a. 

Evidentemente, à medida que o poderio 
de Portuszal se ia firmando, cimentado quási 
sempre na linha varonil de sólidas fortalezas, 
apoderava-se por \7ezcs dos novos ocupantes 
o desejo de conhecer a parte material da em-

PORTUGAL COLONIAL 



prêsa, estabelecendo o comércio, criando a 
\7ida da comunidade e procurando le\7ar o 
po\70 submetido ao con\7ívio directo e pro
veitoso do dominador. Mas, ainda neste caso, 
a cruz mantinha-se erguida, quer gritando al
tivamente nos estandartes, bandeiras, fardas e 
escudos dos ouerreiros, quer murmurando pa
lavras de am~r e carinho, de fé e compaixão, 
levada aos ignorantes, pelo braço ternamente 
forte dos Missionários. 

Na África, na Ásia, na América, em tôda 
a parte, emfim, a igreja aparece sempre, como 
percursora da ocupação portu~11esa, lem
brando aos povos atrazados que a nossa 
Terra soube dar \7ida a uma falange heróica 
de apóstolos da fé. E sob êste aspecto, a co
lonização portuguesa pode orgulhar-se de 
não ter em todo o mundo outra que se lhe 
assemelhe. 

Surge- nos, em fim, o factor polít~co, cuja 
importância ressalta não só da perfeita orga
nização interna de Portugal já nessas eras re
motas mas ainda e sobretudo do estudo com
parati~o do que então eram as actuaís nacões 
europeias. 

Passada a bre,7e infância do tempo da 
conquista metropolitana, bem cedo o nosso 
País se encontrou na vanguarda da cultura da 
época, espalhando por tôda a parte e i;>elas 
formas mais di\7ersas a luz da sua erudição. 
A mentalidade portuguesa atin~ira a perfei
ção, conhecia os segre9os de t~das ~s ci~n
cias e enirara no caminho da mvesttgaçao, 
senda que a levaria ao sonho de outros mun
dos, onde novas noções lhe viessem satisfazer 
a sêde de saber. E não era a Europa, que ao 
tempo se encontrava ainda na fase destruti\7a 
das lutas internas, o campo mais pr0pício aos 
seus desíanlos. Lançou-se portanto na desco
berta cultivando e aperfeiçoando as indica
ções' existentes sôbre o mundo ignorado e 
realizando aquilo a que, durante bastante 
tempo, se chamou um milagre. 

Em boa \7erdade, só Portugal podia ter 
sido o iniciador da no\7a campanha, não por
que as qualidades do seu P0\70 fôssem supe
riores às dos outros, mas porque só êle apre
senta\1a já, internamente, o equilíbrio indispen
sável à organização do plano henriquino. 

Lançando um rápido exame sôbre a Eu
ropa dos descobrimentos, fácil é compreender 
a verdade que afirmamos. E assim: 

-a França é derrotada em Azincourt em 
1465 (tomada de Ceuta) e, quando as nossas 
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cara\1elas ruma\7am já a caminho da Índia, 
ela inicia as guerras de Itália; 

- a Alemanha só se onianiza em 1871, 
isto é, depois de terminar a gloriosa campa
nha· 
· _:_a Inglaterra, embora em melhores con
dições que os países anteriores, também não 
podia lançar-se na tarefa colonial no mo
mento em que Portugal o fez, porquanto, a 
ouerra das Duas Rosas termina justamente 
~om a chegada de Diogo Cão ao Congo; 

-da Itália o mesmo se pode dizer, pois a 
sua unificação foi realizada já no século pas
sado. 

E todos estes Estados, empenhadas as suas 
fôrças na derimência de lítíf_Jios inter~os, po
líticos e relioiosos, estavam longe amda de 
disfrutar uma"" situação que lhes permitisse dis
persar elementos através do mundo. 

Para resumir, citaremos apenas, além d~
queles, o exemplo da .vizinha Espanha, cuia 
unidade foi levada a cabo, nada menos nada 
mais do que 263 anos depois da nossa. 

Desta forma, o SJ'esto de Portugal, anteci
pando-se aos outros países na conquista de 
novas terras não foi mero produto do acaso 
ou de especlais qualidades psíquicas, mas sim 
o resultado firme e altamente honroso, da 
primeira Or!Janizaçâo sólida que a Europa 
possuíu. Sem a ordem interna ·e a despeito 
das suas óptimas aptidões, jamais o nosso 
País conse!Juiria erSJuer, atra,1és dos séculos, 
o pendão glorioso da sua história inegua
lável. 

Mas Portugal não ficou por aí : conquis~a
dos os territórios, submetidas as populaçoes 
e desbravados grosseiramente os prímeir~s 
obstáculos que se opunham ao estabeleci
mento da rêde administrativa, política e eco~ 
nómica, tratou de iniciar a verdadeira colo
nização, que, passados tantos séculos, pode 
ainda orgulhar~se de ter sido a gloriosa pre
cursora da moderna ciência colonial, tão 
complexa como indispensá\7el. 

E se no decorrer de 500 anos de acção, 
al~uns desfalecimentos se contam, êsse facto 
não representa menos competência ou um 
decréscimo de energia. Umas ve~es as co:1di
ções internas, outras, as externas, e quási sem
pre as arremetidas de estranhos ciosos do 
nosso poderio, obrigaram o País a des\7iar, 
da obra humanitária em que anda\7a empe
nhado, o melhor dos seus esforços, para que 
aniquilado não fôsse, para sempre, o sacrifício 
de tantas gerações. 
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Assim, nos anos que ,-ão de 1580 a 16-!0, 
Portuqal sofreu a tremenda afronta do jugo 
de Castela e, durante êsse tempo, pode di
zer-se que a obra colonial retrocedeu alguns 
passos na senda luminosa que ia trilhando. 

Mais tarde, o reflexo natural dos princípios 
de 89 veio is,rualmente prejudicar a tarefa dos 
trópicos, quer colocando as colónias em situa
ções incompatí~eis com a sua civilização, quer, 
pelo contrário, votando-as ao mais completo 
abandono. E nesta incerteza se passaram al
guns anos até que, ao iniciar a segunda me
tade do século passado, Portugal resol\eu re
tomar o caminho de outrora. 

Do que tem sido a nossa acção através 
dos séculos e da forma como ela se exerce 
hoje, muito há a dizer. Guardaremos, entre
tanto, para artigos subseqüentcs, o exame mais 
deta lhado da obra colon ial portuguesa nos 
diversos ramos ele administração. 

Iremos mostrando como os portugueses
no dizer do nosso coleqa llídio Lopes- «su
bmetiam povos negociando e catequizando; 
ocupavam terras pacificando, fomentando e 
civilizando; desconhecendo preconceitos de 
raças, exerciam a soberania respeitando as 
instituições sociais, as crenças, os usos e cos
tumes dos nativos e proteqendo-os>. 

Finalmente,-e sem isso mal conseguiría-

mos atinqir o nosso desidera/11111,-focaremos 
sobretudo a forma como, no momento pre
sente, está decorrendo a \?ida nas nossas co
lónias, como elas caminham para um futuro 
mais perfeito e quais os elementos que nessa 
tarefa desenvoh-em a sua acção útil e persis
tente. 

Realizaremos assim um modesto trabalho 
que, além de corresponder a um mandato im
perioso da nossa consciência, representa, afi
nal, o produto de alquns anos de labuta pela 
causa colonial, quer trabalhando nos trópicos, 
quer dispendendo, na Metrópole, o melhor do 
nosso esfôrço em prol dos territórios adquir i
dos e mantidos à custa de tantos e tamanhos 
sacrifícios. 

Não pertencemos à fa lange dos que crêem 
na in tangibilidade cios d ireitos históricos ; re
pugna-nos mesmo aceitar a psicose de um 
imoderado culto lradicionalísta. 

Por isso e porque, além do culto carinhoso 
de quem as admira e ama, às colónias nos 
prendem já laços indissolúveis, a elas vamos 
dedicar algumas linhas, na certeza de que, se 
o nosso trab..:ilho não conseque aplacar certas 
ambições imperialistas, êlc será todavia mais 
um aglomerado de dados comprm-ativos de 
quanto \ale, ainda hoje, a Nação Portu
guesa. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
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E um lw,rar comum afirmar que em tudo 
que se refere ao problema colonial, 
Portugal está na ,-an!Juarda dos po
\OS. Semelhante afirmação embora ver

dadeira. não foi entrctanlo ainda sufícien te
menlc demonstrada e é isso que se nos afü,rura 
indispensável fazê-lo pelo menos sob alquns 
aspectos. 

No que díE respcílo por exemplo a assis
tência ao indígena, PortUSJdl pode vanqlo
ríar-se com efeito, de ocupar uma posição 
pri\1ílegíada pelo cuidado com que foi elabo
rada a legislação em \"igor e pelo acêrto das 
medidas tomadas. 

A boa organiEação dos scr-çíços, a opor
luna inte1Tenção do médico, é hoje norma 
nas colónias portuguesas o que faz de Portu
gal o país que melhor dciende a vida dos 
seus indígenas na áspera luta que estes têm 
de arrestar contra um meio quásí sempre 
hoslíl. 

São clara prova do que acabamos de 
afirmar, as díreclí\1as impostas ,sob êste as
peclo pelo Código de Trabalho Indígena, que 
ta.xatí,·amenle estabelece a obris;ratoríedade 
de parle dos patrões prestar socorros aos 
trabalhadores estabelecendo : hospitais dirí
qidos por médicos coaclju'lados por pessoal 
auxiliar, enfermarias a Cclrgo de enfermeiros 
europeus hc1bílitados auxiliados por enfermei
ros indígenas, postos sanít.Jríos de La classe a 
carqo de enfermeiro europeu, e postos sani
tários de 2.a classe a car~o de enfermeiro 
europeu ou índhiena, bem assim como hospi
tais particulares a carqo do patrão para aque
les que empregarem mais de 1 .ooo trabalha
dores - o que nos coloca sem favor sob êste 
ponto de vista ao lado da mais progressi\·as 
nações europeias. Isto sem falar é claro na 
assistência social ao indígena que obriga cada 
estabelecimento em que haju mais de 20 crían
cas filhas de trabalhadores a ter uma creche 
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onde sejam corn-eníentemenle tratadas du
r<lnte o período em que as sué's mãís estive
rem n ) trabalho. 

Se por outro lado a título de exemplo çs
ludannos a assistência indígena a algumas 
das nossas colónias de África, chegamos a 
conclusões análoq~s no . que dí2 respeito à 
sua eficiência e desem1olvimento. 

Em An!Jola por exemplo, além do huspí
lal de Luanda, que é sem descrepâncía um 
dos mais belos hospitais de África, existem os 
hospitais índí!;!enas : da :vliscricórdia, da Câ
mara e o do Caminho de Ferro, onde cenle
n<ls de índíqenas receebem consultas e trata
mento. Em tôda a Colóní<l, nas sedes das 
pr0\7 Íncias, nas sedes das circunscrições e até 
cm ahiuns postos, há hospitais e enfermarias. 
Entrelanto, a parle mais importante de assis~ 
lênciu ao indígena é ambulatória. A Colónia 
está dividida em ::onas sanitárias e estas em 
sertões cm que baste um médico. Êsle escolhe 
os locais para os postos de ussislêncía a 
carl[?o de um enfermeiro europeu na área de 
cada posto, para onde se com·ocam os indí
!lenas das po\·oações cm dias prc\iamente 
marc,1dos . • essas reüníões são tratadas tôdas 
as doenças aparentes, dedicando-se especial 
atenção à \"'acinação anlí-\~aríólíca e ao tra
tamento preventivo da doença do sono com 
o aloxil. 

Em Moçambique, os serviços de assislêncía 
médica espalhados por tôda a Colónia são 
prestados por 6 delegações de saúde e 21 
sub-delc!Jações a cada uma das quais corres
ponde uma área sanitária. Os principais hos
pitais são os de Lourenço Marques, Mocam~ 
bique. Quelimane, Inhambane, Tete, Beira, 
Vila João Belo, Chindc AnÇJoche e Memba. 
Em cada sub-delegação há uma enfermaria 
rc!Jíonul. São 25 os postos sanitários a cargo 
de enfermeiros europeus e 30 de scq1111da ca
tegoria a cargo de enfermeiros indígenas. 
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Uns e outros recebem freqüentemente a visita 
do deleS;?ado de saúde. 1 lá na Colónia 5 mé
dicos livres, 10 farmacêuticos e 110 enfer
meiros europeus. 

Propositadamente deixámos para o fim 
S. Tomé e Príncipe onde a assistência ao in
dígena é verdadeiramente modelar. Tôdas as 
roças possuem ótimos hospitais. Existe um 
hospital central mantido pelo Go,-êrno da 
Colónia em condições de satisfazer cabal
mente o seu fim. 

Além dêste, também a Ilha do Príncipe se 
acha provida de um hospital, um lazareto, 
um laboratório , uma escola de enfermagem e 
pessoal de saúde numeroso e bem habilitado. 

Em S. Tomé e Príncipe há 1 hospital por 
cada 1 .000 habitantes, o que nos coloca na 
vanquarda dos países mais civilizados que 
raro podem apresentar estes números. 

Seria com efeito errada concepção dos 
nossos deveres esconder estes factos a meu 
ver decisivos para o nosso prestí!Jio. 

Parece-me que cm presença do que aca
bamos de cxpôr, não podemos recear nesta 
ordem de realizações a crítica de quem quer 
que seja. 

• • • 

No momento como o presente, em que o 
estatuto social dos indíqenas tanto preocupa 
os países possuidores de domínios no ultramar 
em que a maior cf iciência na protecção aos 
indís;i-enas, é apresentada com o título de glória 
e perqaminho de aptidões cm matéria de co
lonização, pprece-me indispensável salientar 
que Portuqal se acha sob êste aspecto numa 
posição simplesmente privíleqiada. 

Não somente nas nossas colónias não existe 
a mais leve sombra de escravatura-o que 
ainda se verifica cm al!Jumas colónias e pro
tectorados estranqeiros- como ainda os nossos 
serviços de assistência médica e social pela 
sua orqanizac;:ão e funcionamento, podem, 
sem favor, colocar-se num dos primeiros lu
qares. 

Aqora, que o Bureau Internacional do 
Traba lho, interroqa as estóncias oficiais e par
ticulares em vista de obter um rcqulamento 
do recrutamento dos trabalhadores indígenas, 
é a ocasião asada de proclamar alto e bom 
som que Portuqal nesta matéria dispensa su
qestões extranhas e sabe muito bem que a 
sua legislação nesta matéria é a mais humana 
e a melhor. 
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UMA CARTA 
Ex.000 SR. DIRECTOR DA 
«PORTUGAL COLOXIAL> 

A
preciando o curioso 1 ela to do Cruzeiro 

de Pérías às Colónias de que é autor 
o jornalista Ex.111º Sr. Osório de Oli
veira, publicado no «Diário de :-.Jolí

cías> de hoje, fui surpreendido pelas seguintes 
palavras: 

«Infelizmente por não \rirem das outras 
colónias novos serviçais, os que aqui estão 
não podem ser repatriados quando findam os 
contratos de trabalho. 12 embora êles vivam 
aqui melhor do que nas suàs terras não há 
um que não queira regressar». 

Fazendo votos para que tais afirmações 
não encontrem eco na imprensa estranjeira, 
demon_?trarei que não correspondem à \rer
dade. Este esclarecimento em nada diminuí a 
consideração que me inspira o Ex."'º Sr. Osó
rio de Oliveira, mas mostra que não basta 
olhar para as colónias, para delas falar; é 
necessário '(lê-las . 

O Decreto '·º 16199, de 6 de Dezembro 
de 1928, que aprovou o Códís;!o do Trabalho 
qos Indígenas nas Colónias Portuguesas de 
Africa, preocupa-se com a defesa dos direitos 
do~ contratados. 

A êste assunto se referem especialmente 
os artiqos N.º' 123- 131 - 159- 162- 230 e 309. 

No artiqo 123 alínea b): 
«A duração dos contratos com inten-en

ção da autoridade é limitada a 3 anos, quando 
for JJara servir fora da colónia». 

E êste o caso em que a duração do con
trato é máxima. 

No artigo 131 : 
«A duração dos controlos sem íntervenc;:ão 

da autoridade, quando o contrato for feito 
por escrito, nunca poderá exceder um ano». 

A lém dêstes períodos não é sequer per
mitido o recontrato como se esclarece no ar
tigo N.0 159- § 1.0 • 

Quando em 1928 o citado Decreto n.0 16199, 
criou as Juntas Locais de Trabalho e Repa~ 
triação e os respectivos Cofres de Trabalho e 
Repatriação o artigo N.0 309 no seu § 1.0 , 

dava como criados êsses orqanísmos exacta
mente na colónia que o Ex.111º Sr. Osório de 
Oliveira ,-isitou. 

Nem a repatriação dos membros da mesma 
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família, cujo contrato tenha sido efecluado no 
mesmo instrumento, assim como os filhos e 
sobrinhos menores que os tenham acompa
nhado, poderá dar-se cm diferente:: datas 
(Arliqo N.0 162). 

Para que se não reno\7em os contratos in
defenidamcnle, explorando a impre\idência 
dos indíqcnas por meio de adiantamentos o 
§ único do artiqo 230 considera êsses adian
tamentos e mesmo as quantias devidas por 
prejuízos, antomàticamenle saldadas no fim 
do contrato (Arliqo N.0 220). 

Na leira da lei se encontra o aarantia da 
repatriação e já <\ntes do Decreto"' 16199 de 6 
de Dezembro de 1928, se encontrava. 

?-s despesas de transporte, alimentação e 
aloiamento durante a viaSJem de reqresso es
tão sempre a ca rqo do palrão. (N.0 14 do 
A rl is;?o 113). 

Vejamos a sequnda af!rmação. 
Não é verdade que todos os indígenas 

contratados pretendam regressar ao sertão 
d.epois de tere1i: gosado um bem estar supe
rior ao que drsfrutam alguns trabalhadores 
europeus e na Europa. 

Os próprios Buril e Willian Cadbury au
tores da Campanha «A Moderna Sla\ery» 
em 1910 (como ,-ai longe o assunto que o 
Ex.mo Sr. Osório de Olh-eira in\oluntària
menle le,-antou) êsses mêsmo, dizia, afirma
ram não supôr nem saber que alqum indíaena 
de outra colónia pretendesse ser repatriado 
(Vide páqinas 78 e 118 de cA Mão de Obra 
cm S. Tomé e Príncipe• de Francisco Mantero). 

Estes, os liqciros reparos à margem de 

Comandante Corrêa da Silva 

Coronel Lisboa de Lima 
Em curto espaço de tempo faleceram dois 

qrandcs coloniais: o comandante Corrêa da 
Sih-ra, fiqura ríqicfo e inteiriça de patriota e 
homem de bem, e o coronel Lisboa de Lima, 
um dos mais dedicados trabalhadores da 
causa colonial nos últimos anos. 

Os seus nomes, as suas fiquras, são bas
tante conhecidas para que seja mister recor
dar neste luqar os exemplos que as suas vidas 
deram a tantos portuqucses e fólhas de ser \7i
ços que honram os lífularcs e o país a que 
pertencem. 

Qualquer dos dois eminentes extin tos deu 
o melhor da sua v ida à causa colonial. 

E pode dizer-se que a esta causa se sacri
ficaram pois as suas mortes prematuras tive
ram de-certo por causa os males adquiridos 
nas colón ias. 

Às famílias enlutadas apresenta a «Portu
gal Colonial» as mais sentidas condolências. 

Ili Ili 1111 11 111 11 111 1111 1111 1111 11111 1111 11 111 11111 1111 111111 1111 1111 11111 111 

afirmações que ao espírito se apresentam 
como inexaclas e impolílicas. 

Creia-me, com a maior consideração e 
estima. 

2 - 10 - 935. 
MAl~COLl:\O MARTl:\S COSTA 

DJPtO~IADO PEI.A e. s. e. ,_,,_,,_,·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· ·-· 
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Vista parcial de 
Loanda 
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E 
aquele que 

« te precisar 
a ir mil 
passos \aí 

com êle ainda ou
tros dois ... » 

··o CABO xava se111pre para 
o fim o curioso 
navio que lhe per
tencia e que não 
consequiu nunca 
dar por pronto. 

DOS 
No Funchal es

plendoroso das 
suas maqnífican
tes belezas natu
rais findava por 
aquele dia a reci
tação do E\7an.ÇJe
lho e calava-se no 
silêncio quente da 
tarde moribunda 

(
ETllYIOl.OGI& COl.ONIAI.) 
DIJl'fl : Ll'VRO El'fl PREPARAÇÃO 

r: ra uma em
barcação perfei
tíssima a que ape
nas faltavam os 
mastros. 

A-pcsar ~d o 
!;? r ande incêndio 
propafJado ao 
frondoso aiTo-

BERT~ l..EITE 

a ,-oz jU\-eníl do sobrinho de João Gonçal\cs 
Zarco. 

Tendo sido criado de pequeno na casa do 
Infante D. Henrique cedo foi Álvaro Fernan
des atraído pelas ~loriosas aventuras dos pri
meiros mareantes de Portus;ial. 

Ainda com poucos anos partira na com
panhia de seu tio para a Ilha da Madeira. E 
uma vez alí incutia a paixão dos descobri
mentos que ardia no seu ânimo fogoso a to
dos os companheiros de jogos ou de estudo. 

as horas de recreio ensinava-os a construir 
barcos pequenos com que êles brinca\am nos 
la~os mais próximos, ao mesmo tempo que 
lhes repelia para que não esquecessem as pa
lavras sublimes de Jesus. E no enlusíastno com 
que seSJuía os ensaios dos menos aplicados 
para. _que não deixassem esfriar o culto a 
Deus, à Pátria e ao Infante seu Senhor, dei-

18 

redo da formosa 
Ilha pelo maio que o capitão Gonçah-es 
Zarco mandara roçar e queimar, abundantes 
quantidades de madeiras principiaram a ser 
utilizadas nas construções na\7ais sem o mais 
leve prcjuí::o da beleza dos bosques. 

Por entre êsse le\7 antamenlo de árvores se 
fez homem Á lvaro Fernandes que desde 
muito pequeno manifestou e impôs a sua vo
cação para o mar. Ajudava aqora indiferen
temente amiSJOS e desconhecidos a pôr de pé 
notáveis reduções de bateíras e barinéis. 

Estudou e fê-los estudar naveqação como 
seu tio. 

E assim preparou tenazmente nO\-os e va
lorosos marinheiros para Porluqal. 

Q uando recebeu do tio a ordem de abila
lhar convenientemente uma carpvela que seria 
também comandada por êle, A lvaro Fernan-
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des que desde a íníância as:.tuardara impacien
temente a hora de colaborar na obra. colos
sal do lníante de Saqres, exultou de orqu!ho. 

i Nobre incumbência a de ir também em 
demanda de nO\"OS territórios africanos! 

A êsse ideal dera mais que o penoso tra
balho de criança díliqente, a esforçada con
saqração da mocidade sacrificada à firme 
tenção em que assentara a sua vida de não 
esboçar sequer o mais ,~aqo noh-ado. Ape
nas olhava às vezes com infinita tristeza a 
única menina que com o pretexto de os ver 
«brincar> se habituara a vir passar tardes in
teiras a fitá-lo enlev.ada. 

Só quando ao fim de alqum tempo lhe 
pareceu <iue nquelc1 presença ajuizada enchia 
de claridade ·º paisaacm tornando-a mais 
l inda, pensou Alvaro Perl1érndes no perigo do 
seu doce e inocente convív io. En tão quis dei
xar de a ver. 

E armando-se de coragem prequntou-lhe 
uma vez tão friamente quanto convinha e 
pôde, o que a atraía naquela desconsolada 
sociedade masculina. 

Maria da Graça respondeu com dignidade 
que muito aprO\,.eítara j6 o seu espírito em 
lhe ouvir as belas Verdades dos Santos E\an
qelhos. 

E no mesmo momento correu mais de
pressa para casa procurando esconder as lá
qrimas que lhe afluíam aos olhos maquados, 
emquanto êle profundamente comoYido, a 
seguia com d vista e, também já com o co
ração. 

Mas nem ela deixou de -vir oud-lo nem 
êle tornou a tentar qualquer afastamento. A 
ternura secreta que de,.,ora\a aquelas duas 
almas que se encontraram sem se procurarem 
parecia querer fundir-se numa única expan
são : a do amor de Deus pelo amor da Pátria 
e a do amor da Pátria pelo amor de Deus. 

Maria da Graça soube da próxima partida 
de Á lvaro Fernandes quando no ameno re
cinto onde habitualmente se reüniam êle pró
prio a anunciou aos seus companheiros sem 
o ânimo suficiente para a encarar. 

Ao vê-lu porém apoiar-se à árvore que 
lhe fica,..,a mais perto- como a personificação 
da anqústía a quem falta o chão debaixo dos 
pés-o pobre rapaz sentiu esmorecer- lhe a 
satisfação que tivera com a recompensa que 
premiara o seu esfôrço. Aproximou-se dela 
com humildade e, pelo respeito que lhe mere· 
eia a sua máqua não atinou com o que devia 
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dizer para a consolar. Mas desta ,-ez foi Ma
ria da Graça que ousou falar para lhe pedir 
que )he confiasse o barquinho sem mastros .. . 

Alvaro Fernandes deu-lhe o brinquedo a 
chorar prometendo acabá-lo à volta. 

A incerteza porém que não podia deixar 
de ter no sucesso da viaqem, estranqula\-a-o 
da mesma anqústia em que ela se debatia. 

'unca as palawas pareceram tão inúteis 
a ambos. 

Estreitaram-se lonqamente num abraço ir
resistível. 

Então, emquanto o mar os não separou, 
Maria ela Grc1ça recebeu os beijos do seu 
no ivo como uma criança deslumbrada a 
quem uma íeéríca chuva de estrêlas entrea
brisse o céu . . . 

Oi\1idem-sc aqui as opiniÇ)es dos cronistas 
que dão simultâneamente a Ah1aro Pernandes 
o mesmo rumo da expedição de Lançarote e 
duas viaqens próprias e científicas sôbre que 
insiste Gomes Eanes de Azurara. O créd ito 
que nos merece êste último escritor obriqa-nos 
a sequir como mais verosímil a sequnda ver
são. 

Neste ano de 1446 íoi o Oceano Atlântico 
profusamente juncado de caravelas portugue
sas ( 1 ), entre as quais Jlqumas ,-indqs da Ilha 
da Madeira (2) com Tristão Vaz e Al,aro de 
Ornelas foram colhidas por temerosos tempo
rais e obriqadas a retroceder antes de cheqa
rem ao Cabo Branco. 

Faltava a de Álvaro Fernandes de que se 
ignora,-a o destino. 

Outros na\"'ios tinham também saído de 
outros portos com mais êxito. A esquadra de 
treze cara\-elas e uma fusta de que o Infante 
nomeou Lançarote comandante em chefe par
tiu de Laqos ao mesmo tempo levando tam
bém os mesmos planos de ~randcs cometi
mentos na Costa A fricana. Pôra a expedição 
da Madeira considerada um fracasso em
quanto a de Lançarote espalhada pelo mau 
tempo à partida se rei.inia de novo na Ilha 
das Garças, ponto de part ida para as escara
muças continuadas depois na Ilha de Ar;Juim. 
Aí durante o tempo cm que vendo que falta
vam os mantimentos v-oltavam ao reino os 
três na,1ios de Diniz Anes, resolveu Lançarote 
com os seus homens cumprir as ordens que 

(1) Azurara diz 26 (\•intc e seis). 
(!?) Quintcla, Q. M. P. 
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le,·c:n·a de D. f-lenrique para conquistar a Ilha 
de Tider. 

E uma \ez postos em fuqa os indígenas, 
resta\7a conceder a liberdade plena para a 
debandada. Seguiria cada qual o rumo que 
mais lhe conviesse. Lançarolc propunha-se 
uvançar para o sul se tivesse quem o acom
panhasse. E reünindo conselho díríqiu a todos 
os capitã is a scquinte fal<l: 

«Senhores e amigos l Porque foi mercê do 
«Infante 1osso Senhor de me fazer vosso ca
«pitão, porém por vosso prazer e \"Ontade e 
«por causa dêle eu represento uqui sua pes
«soa, cm seu nome ,-os agradeço o qrande 
«trabalho e boas \Onlades que cm lodos \7ÓS 
«outros achei em êste feito a que fostes \7in
«dos por seu serviço o qual lhe recontarei 
«pessoalmente quando quer que a Deus praza 
«que sejamos em sua presença, de quisa que 
«pelo merecimento de vossos trabalhos pos
«saís cobrar aquele qalardão que tem junta
«mcnte mercês. Ora vós sabeis como parti
«mos de nossa ,-íla com principal fim de vir
«mos à conquista desta Ilha e como Deus nos 
cquis para isso encaminhar e adar-nos, lhe 
cde,·emos por isso dar muitas qraças pôsto 
«que tantos mouros não tilhássemos como já 
«outras vezes fizemos, toda\'7ia nossa vitória 
«foi assaz, pois na metade do dia realmente 
«lhe pusemos a praça e fomos a êles como 
«vistes; e como quer que tantos fôssem, dei
«xaram o campo ao nosso vencimento e en
«lrámos por sua terra, e filhando suas coisas 
«sem contradição al~uma, de que nos fica 
«honra e lou,·or ante aqueles que disso hou
«\"eram ,-erdadeiro conhecimento. E quanto a 
«\·ossa ,-inda segundo o propósito que trou
«xemos o feito é acabado, no qual eu faço 
«se~Lmdo o regimento que lraqo do Senhor 
«Infante, depois da tomada desta Ilha cada 
«um pode fazer de si o que lhe prouver, indo 
«para qualquer parte em que sentir sua \7an
« taqem ou proveito. E porém a mim parece 
«que é bem que êsscs poucos que filhámos, 
«sejam partidos, de ~uisa que cada Senhor 
«haja sua direita parte, e siqa o caminho que 
«por bem ti\er. E de mim ,-os afirmo que es
«tou disposto para qualquer trabalho ou pe
criqo, que por ser\iço de Deus ou cio Infante 
cmeu Senhor possa \ir cá com Ião pequena 
«presa não entendo tornar ante a sua pre
«sença» (1). 

-
(t) Conquista da 611iné- Azurara. 
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Caçadas no sul de Angola 

Um elelaule morto por Abel Prntas 

roram cm maior número os que o quise
ram seSJuir (pelos quais respondeu Álvaro de 
Freitas) nas ,-árias peripécias e a,·enluras de 
que a mais s;?abada mesmo l0qo a bordo das 
cara,·clas, foi a proeza de Estê\7ão Afonso cm 
socorro de Vicente Dias a braços com o ne
SJro mais corpulento que encontraram ( 1 ). 

Até ao têrmo da viaSJcm de Lançarote, 
Cabo \7erde e suposta !lha de Gurça, se en
controu j6 SJravada nas án7ores as armas, di
visa e mote do Infante. 

E interrogavam-se curiosos sôbre quem 
leria já vindo Ião longe. 

Entretanto ~aria da Graça que lodos os 
familiares julSJa,·am perdida para o mundo 
µor acharem que tinha em7ercdado pelo mais 
riqoroso misticismo, a~uarda,'7a o noh·o com 
uma esperança sem desfalecimentos. J)cm am
parada na sua fé inquebranl6\7el depositara 
o barquínho no altar da Virgem pussando ali 
horas ses.;uiclus de fervorosa a<lovação. Aos 
que se acercavam dela nesses momentos pro
curando con\7encê-la a vir passear fora da 
capela da sua maior devoção, explica,·a que 
quando por ,..,ezes ali se detinha orando jul
aa\·a di\isar a claridade duns mastros com 
que Áh7aro Pcrnandes dria em breve acabar 
o seu encantador trabalho de criança. E 
quando os não \7ia, tomava as flores mais 

(1) Quintcla, Anais da Marinfia Pod11911csa. 
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o palá[io do Alto 
[omiuário do Lobito 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
lindas que lograva colhêr e formando-os ela 
própria e renovava-os a miúde. 

. . . Ál~~;.~ . F~.r~~·.;d~s· ·,7·~1i~~~· dir~·c·t~~~~t~· à 
Ilha da Madeira com uns «Mastros» demasia
damente gloriosos para coroar um brinquedo 
infantil mas êsse brinquedo aparecia agora a 
quantos o conheciam como um símbolo do 
seu triunfo. 

Após as primeiras expansões de alegria da 
chegada pediu-lhe Maria da Graça o relato 
da sua árdua jornada. , 

/.-\cedeu gostosamente Alvaro Fernandes 
que, lendo reün iclo da forma mais casual à 
volta do mesmo lago onde outrora dera pro
veitosas lições de doutrina e patriotismo, mui
tos dos seus antigos companheiros, contou 
minuciosamente como fôra até ao Rio Sene
gal também chamado o rio Nilo dos negros. 
Juntava à narração tôdas as mais agruras dos 
combates com os pretos e com o mar. 

Sentia-se agora compensado pela alegria 
que dava ao Infante com a notícia da desco
berta dum novo Cabo. 

E voltando-se para Maria da Graça que 
lhe sorria deS\7anecida o animoso rapaz acres
centou: 

«Julgo que lhe chamei dos «mastros» por 
ver em ludo os que me havíeis pedido com 
que à volta acabasse a caravela». 
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E calava-se para melhor observar o seu 
tesouro, deslumbrado, extáctico, feliz ... 

Maria da Graça deitou-lhe os braços ao 
pescoço e, reclinando a cabeça brandamente 
no peito forte que lhe oferecia protecção re
petiu baixinho as primeiras palavras que lhe 
OU\7ira e eram de Jesus no mandamento que 
Êle tão bem soubera cumprir: 

«E aquele qüe te precisar a ir mil passos 
vai com êle ainda outros dois ... » 

O seu sorriso iluminado dava-lhe assim 
também o alto ~ignificado duma risonha se
gurança na felicidade da vida futura que êle 
antegozava deleitado. 

Para a Glória de Cristo, da Pátria e do 
Infante de Sagres e por von tade de seu tio 
voltou ainda Alvaro Fernandes no ano se
guinte à exploração da África. Mas tendo 
sido gravemente ferido (após brilhante der
rota) em combate por uma frecha envenenada 
com que o gentio o alvejou, fez volta a Por
tugal não por recuar diante de qualquer pe
rigo mas por lhe escassear a saúde e a com
panhia. 

A-pesar-das mercês com que desta vez 
ainda o honrou o Infante, preferiu a tôdas a 
volta breve ao Funchal - terra maravilhosa do 
seu sonho onde deveriam resplandecer pere
nemente o Amor e a Vida. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

TRANS 
O 

povoa 
mento 
na Lí
bia por 

colonos mctropolilanos, dc;e ser considerado mais do 
qu~ con'o uma wlução do problema dcmog~áíico, um 
meio de go\'crnar e de colonizar. Fortalc::ido pelos me
lhoramentos e pela \'a lori::Jçâo das terras é o po\'Ca
mcnto quem deve consolidar a conquisla prcslando·lhe 
a sua fundação sólida e durch,cl coníon~c as experiên
cias e os ensinamentos de l<oma. 

Neste breve csbôço, ocupar-nos-emos principalmente 
da Triµolitc'.\nia. A obra de colonização na Cirinaica, 
-salvo algumas tcnlatívas ifo ladas dignas de louvor -só 
deve ser tomada cm consideração a part ir de 1932 de
pois da pacificaçlio. Os rcsullados do dcse1wolvin;cnto 
que virão a ler scrâo 

O concessionário tinha o dc,·er de atender e de cui
dar os poços das suas lcrras e de implanlar uma ou vá
rias famílias de colonos mctropolilanos, edificando-lhes 
moradias própridS. Rcsullc1do: esta clcÍusula nunca foi 
cumprida-salvo quando se lralou de dircclores ou de 
fiscais-. No ponto de vistd económico, havia o interêsse 
de se servir da mão de obra indígen,1. 

Considerava-se cnlão a v,1lorização sobretudo, como 
objcclivo da colonizaç<ío. Preferiam fa,·orecer o desen
volvimento de mediana de grande cxlcnsão, pelos con
cessionários bem prO\'idos ele meios. O Estado não devia 
intervir nas explo rações par ticu lares com auxílios. Pensa
vam que com a continu11çiio de certas condições íavorá
yeis por meio de íraeçõcs das maiores propriedades, ou 
a margem dcslas, l11riam nnscer csponlc'.\ncamenle, pe
quenas propriedades de camponeses vindos da Metró-

pole. certamente da maior 
importância. 

Mas, as experiên
cias tripolildnc1s, em
bora recentes, se se 
comparam àquelas dos 
outros coloni?adorcs 
nvrtc africdnos pr<.'S
tam-sc desde j.l, a ,-.i
rias considerações 
muilo úteis. 

O povoamento da 
Entre 1925 e 1928, 

11 propaganda colonial 
na llália, a ,-isila de 
Mussolini a Tripoli, as 
facilidades concedidas 
110 crédilo-cada ve:: 
maiores - concorre
ram para dar um maior 
impulso à coloni::ação. 

Líbia ea 
Estado acção do Em 1928, foram 

cedidas em concessões 
t7 .6t9 hectares; em 
t926, 25.5'96: em 1927, 

Desde a sua ocu
pação em 19!?2, o po-
>Oamcnlo tem sido in
significante. i\s opcrn
çõcs militares primei
ro, a parali::ação por 
causa da (!ucrra de
pois, j u n to com os 

Do «Bole tim da S o cieté B e lge d 'É tudes 
27.55.i; em t928 t3.465. 
A meados de 1928, 
hou>c uma mudança 
de orientação; en
quanlo que numa zo-

e t d'Expansion» 

contra-ataques na colóni,1 e o e~fôrço necessário para a 
rcconquisla dos tcrrilórios abandonados, não permitiram 
-salvo alguns e.:isos particulares as actividadcs ccloni
zadoras. 

Quando cm t922, a segurança e ,1 soberania foram 
reslabelecid,1s na Tripolilc'.\nia, ''i<.'ram à tona de água os 
projcclos de colqnizaçâo, e o Oo;érno, alcnlou-os com 
diversas medida: 

a) Criação duma vasla reserva para a colonização; 
b} Compromisso dos 1rabalhos públicos exclusiva

mente do 1::stado (estradas, pon tes, canali::ações, segu
rança das dunas, pl<111taçõcs, etc., etc.); 

e) Pacilidadc de crédilo aos colonos. 
Durante o período t 92!?-1925, a rescn·a representava 

64 . 000 hcclilrcs, dos quais :H. 000 íoram subdivididos em 
lotes e 26.000 cedidos cm concessões. No meio das dife
rentes formas de conccss<lo de lcrrcnos da resen·a a 
mais lrcqiicntcmcntc cmprcg,1da era aquela que previ~ a 
transferência cm propriedades com a obrigação de cum
prir certas condições. 
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11a chamada agrico
·pasloral e industrial. continua a valori::açiio ·do terreno 
pela rnZio de obra do indígena, noutr11 zona, o Eslado in
tervém para intensificar o povoamento por meio de colo
nos mctropolilanos. 

Povoar o tcrr i lório de c111l ivadorcs metropolitanos 
prendê-los à ter ra, passa a ser uma das alavilrleas da po: 
lítica colonial, um meio de consolidar a conquista. 

O Estado rcc·onhccc que o concessionár io não pode 
sosinho, suporlar o pêso de lodo o melhoramento neces
sár io para µreparar o meio agrário a receber o colono 
metropoli tano, nem manlcr êssc mesmo colono durante 
os primeiros anos. 

A lcgislaçâo de t928, impõe aos concessionários de· 
,-eres de Pº''Oamcnto, de ,-alori?ação, com as ajudas 
correspondcnles por parle do Estado: 

a) Compromissos por parle dos concessionários e 
subvenções por parle do Estado para a construção de 
casas, poços, de cisternas, de extensão de plantações de 

(Concl11e na página 24) 
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COLONIAL 
CREVE-SE IMPºENSA 

PORTU
GUESA 

R
ECEM-CHEGADOS de Angola, onde esli>eram 

durante dois meses, expressamente para caçar, 
encontram-se cm Lisboa, como já noticiámos, 
os ilustres titulares espanhois marqueses de 

Viana, dei Mcrilo de Valdesevilla e de Orellana, afamados 
amadores cincgélicos,, cuja opinião acêrca da nossa ílo
rcsccntc colónia da Aírica Ocidental é a mais lisonjcira. 

Un.lnimcs cm afirmar que excedeu lôda a expectativa 
a forma hospitaleira e amável por que foram recebidos 
pelas auto ridades portuguesas, fi liam também o êxi to da 
sua caçada na cx lraordinária abundância dos mais belos 
exemplares de caça grossa, exislcnles na larga região por 
êlcs pereorridd. 

Tendo desembarcado em Loanda, onde foram galhar· 
damcnlc recebidos pelo governador geral da colónia, sr. 
coronel Lopes Mateus, que lhes deu carias de recomenda

feras que usam lu
tar entre si. 

A uma disl.ln· 
eia que não exce-
dia t50 metros, viram, subitc1mcnte, no mato, quatro bú
falos enormes, cnírenlando cm ar c!e desafio, um grupo 
constituído por seis ou sete leões. A .lncia de ati rar pôs 
cm debandada êsse núcleo de feras prestes a combates 

Os caçadores manifes taram-nos o se u aprêço 
pela le i qu e reg ula a caça em Angola 

De Naulila seguiram para o Lubango. Aí encontra
ram o governador da província de 1 luíla, sr . capitão 
Carlos Selvagem, que lhes proporcionou tôdas as facili -

dades. Dirigiram - se, ção para as diferenles 
auloridades pr0\7 in
ciais, seguiram, d ias 
depois, ao longo das 
margens do Quan::a, 
até atingirem Cupe
rolo. Dali íoram para 
o Kipungo e depois 
para o Capelongo, na 

Uma digressão ve
natória por Ai;igola 

após, para Moss.lmc
des, em cujo deser to 
caçaram, pelo típico 
processso da perse
guição em automóvel 
desta ;e:: em planícies 
Yaslíssimas e a grandes 
;elocidades. foi e m 

margem do Cunénc. 
Tomaram, scguida
mcnle, a eslrdda para
lela ao curso dêsle rio, 
dlé alcançarem Don
goena e Naulila, onde 
cslabeleccram a ba~e 
de caça. Ao cabo das 
su,1s diferentes sorli
das, cada um dos ca
çadores havid rcali-

Quatro fida l gos espanhó is e exímios 
c a çadox>es f a la x>am ao «Século» d a nossa 

Colónia d e .Áfl'ic a O c iden tal , nos 

Moss.lmedesque torna
ram o paquete "Quan
::a . ., que os trouxe a 
Lisboa. 

Resumindo as 
suas impressões quanto 
à parte da sua excur-

mais lisongeit>os tet>mos 
são propriamente ;e

T Panscr ito de "0 S éculo,, 
natória, significaram
·nos, a i n d a , o seu 
aprêço pela excelente 

::ado a sua aspiração de abater uma colecção complcla 
dos rndiS escolhidos exemplares da fauna angolense, cons
liluída por muitas de::enas de peças, enlre as quais um 
clcíanlc, vár ias palancas, javalis, gnús, twdus, pacaças, 
céíos; antílopes diversos, lais como cabras de leque, o ryx, 
"harlebccst,., "wildbeesl,,, '\vdlerbact.!,,, etc. 

Dos processos de caçar, aquele que lhes pareceu mais 
cxcitanlc, pelo per igo que oíerece, foi o da perseguição 
da caça cm aulomóveis, alravés do mato, íora de quais
quer caminhos e por cima de to dos os os obsláculos ; 
processo cm que é exímio o afamado caçador sr. coronel 
de arli lharia Brandão de Melo, que os recebeu primo
rosamcnle. Durante tôda a caçada íoram acompanhados 
pelo sr. Teodósio Cabral, juslamenle considerado, hoje, 
como o mais célebre caçador profissional do serlão an
golense, cujas proe?as venatórias se contam por centenas. 
Teodósio Cabral ia com os caçadores espanhois quando 
se deu, no Cupcrolo, um curioso incidente, digno de re
gisto, pela sua raridade, tão raro, que êle próprio o via 
pela primeira ,-e::. foi um encontro entre búfalos e leões, 
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lei que regula o exercício dd caça cm Angola e que muito 
avisadamcnte Impede o cxlermínio do resto de exempla
res que ainda ali existem, de palanca negra que podem 
ser calculados cm :;s ou 40, o máximo. São os únicos, 
que existem cm lodo o mundo. 

O; nossos hó;pedes aproveitaram o ensejo para nos 
declarar ser de aconselhar, também, a proibição dã caça ao 
" l~ inoccron tc branco.,, e;pécic rar íssima, e que, inícli::
mcnle, ainda pode ser abatida pelos nossos caçadores, 

As suas lmpressõe; gerais acêrca dos progressos de 
Angola slio allamente lisonjciras para nós. Uli lizaram es
tradas magníficas cm milhares de quilómetros, telefone e 
tclé~r.1[01 instalados nos mais pequenos postos do inle
rior, o que lhes permitiu estar em comunicação diár ia 
com suas famílias que se encontravam em Espanha. Tive
ram boas instalações n.is ''ilas e cidades e encontraram 
um magnífico hotel, como os melhores da Europa, no 
Lobito. 

(Conctue na página 24) 
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O povoamento da líbia e a mão do ~stado 
(Conclusão da página !!!!) 

oli\·eiras, de ár\'"orcs de frutos e vinhas, de culturas her
báceas, de estradas interiores. 

b} Compromissos e subvenções para c1 instalação de 
famílias de colonos metropolitanos com o propósito de 
criar por meio de contratos especiais, propriedades de 
culti"Vadores. 

Durante os anos seguintes, o Estado inten·ém duma 
maneira eficaz para estender e facililar o crédito a curto 
e a longo prazo- até conceder 1933, empréstimos sem 
juros- em proporção a extensão dos terrenos \'"alorizados. 

Dc,·e-sc mencionar também a probabilidade de colo
nizar por ,-inte 1111os com prémio final. As concessões 
são subdivididas em lotes que formam uma unidade eco
nómica 'e jurídica como uma concessâo a si própria, mas, 
o concessionário que ,-alorizou um lolc não pode valo
rizar oulro, se no espaço de dois anos não tornou o lo
te prcccdcnlc cullív.ivel ínslalando nélc uma família cam
ponesa da Mclrópole. 

O sislcma foi chamado "colonização demográfica 
progressiva,,. O colono tem d ireito a uma retribuição fixa 
por três anos e a garanlia de um mínimo de rendimento 
de três anos ainda; depois disto é considerado capaz de 
,-aler -se a si próprio como proprielário. Terminado o 
conlrato (e aqui eslá o que caraclcr iza o pacto) o con
cessionário compromclc-sc a dar gratuilamente ao colono, 
cinco hectares de terreno pronto a culti,'ar. O Estado 
ajuda o conccssion.lrio por meio de sub\'Cnções, de pré
mios e das formas de crédito de que já falámos. 

As aquisições do domínio na Tripolilc'\nia, aumenla
ram ràpidamente - a sua extensão já ultrapassou 2CO. OCO 
hectares. 

Alé aqui \'"imos a inten·enção do Estado para a \'"a
lorização e para o povoamcnlo realizado por intermédio 
dos concessionários. Vejamos agora duas formas de in
tervenção directa para a criação da pequena proprie
dade camponesa : 

1) A exploração do tabaco no tcrritórrio de Gric:n 
em Tigrina, onde sôbrc t • 000 hectares de terreno o Es
tado compromete-se a edificar por sua conta num pra:o 
de cinco anos, SOO c.-isas de habitação para as famílias 
dos colonos da Metrópole. Aclualmente trabalham ali, 
perto de 300 famílias. 

Sôbrc lotes de dois heclarcs os colonos cultivam me
tade o tabaco que lhes é comprado a pra::o fixo, e nou
tra mclade, os produlos destinados ao seu próprio sus
tento. Depois de trinla anos os colonos serão donos do 
terreno e da casa. 

2) A companhia, para a coloni:ação da Cirenaica 
(Ente per la colonizzazione dclla Circnaica) fundada com 
capilais provenientes indircclamcnlc do Eslado para o 
eslabclecimcnto no Díehal, de famílias camponesas esco
lhidas no meio dos cultivadores da Metrópole. 

Durante os cinco primeiros anos o colono a quem é 
destinada urna casa, trabalha como 11wrador nos trabalhos 
de surriba e na preparação agrícola; por isso recebe um 
salário. Depois, compromete-se por contrato, a ser com
prador de fundos pagando com letras num pra:o de 
tempo que nunca será superior a trinta anos. 

A companhia recebeu por esta exploração, um terri
tório com perto de 145.000 hectares, sem contar as :o
nas pastorís bem entendido. A actividade da companhia 
cujo início data só de três anos está cm plena actividadc 
e estuda-se agora o projecto de a estender à Tripolitânia, 
à ZOl}a de Cussabat-Tc1rhuna. 

E bom não esquecer o sistema de coloni:ação pelos 
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milicianos (Camisas Negras). Trata-se de concessões de 
terrenos feitos aos "Ccntúrios. que pretendam criar a pe
quena propriedade para repartir entre milicianos e ofi
ciais conforme o sistema análogo aos já mencionados. 

Ac tualmentc o total da população de emigrantes na 
Líbia e fixada na terra, pode-se calcular em 1600. 

b!J 
Vimos como partindo dum período de não-intc1Ten

ção por parte do Estado e da colonização capitalista 
onde o trabalho era quási completamente indígena, passa
ram para uma intcn·enção cada ve? maior do Estado na 
obra da colonização. O Estado considerando que era 
bom para seus fins políticos e sociais, animar o povoa
mento por meio de colonos metropolitanos e de formar 
por êsse processo a pequena propriedade cultivadora, 
tende a esta realiz,1çjo por dois métodos : 

1) Agir sôbre os concessionários impondo por con
trato obrigações cm troca de auxílios financeiros especiais. 

li) Criar explorações dircctas pela subdivisão dos ter
renos cm lotes e a sua conccsslio aos colonos cultivadores 
contratados entre os lavradores agrícolas metropolitanos. 

Entre a coloniz,1ção capitalista subvencionada e en
carregada das obrigações demográficas e a colonização 
do Estado que tem por objectivo, fixar d ircctarncntc na 
colónia as famílias proletárias da Metrópole, a uma classe 
média que poderia desenvolver ,a obra e que ainda não 
foi consideradas como merece. E a classe dos pequenos 
proprietários, rendeiros ou aldeões, providos de alguns 
meios e que aspiram a estabelecer-se na colónia e a criar
-se um fundo de cxploraçZlo dirccta com as famílias. Es
tudam-se actualmentl! \'"clri,1s medidas para animar a emi
gração com êssc elemento preciosíssimo de colonização. 

Nos limites dêstc curto estudo, só se falou do povoa
mento pelos colonos metropolitanos e da acção do Es
tado disposto ajudar e animar. Isto não significa que não 
se tenha cm consideração o el<;mento indígena. i'luito pelo 
contrário, cm conclusão, queremos afirmar que o futuro 
da Líbia baseia-se no desenvolvimento harmónico e simul
td.neo da colonização e da economia ind1gena : 

Estes dois fenómenos que se manifestam cm diferentes 
regiões, influcnceiam-sc mutuamente. A transformação 
agrária das terras exige um largo concurso de mão de 
obra indígena e para certas acti\'"idades, numa colabora
ção continúa com os elementos locais: 

Neste terreno sobretudo, as necessidades dos coloni
:adorcs e dos indígenas misturam-se dando vida a vários 
problemas cuja import.lncia política e económica é evi
dente. A sua fusâo e a sua ;iproximação, s<ío actualrncntc 
cuidadosamente estudadas pelo Go\'"êrno. 

ALEXENDRE LESSONE 

Uma digressão venatória por Angola 
(Conclimlo da página !!J) 

Assim, os nossos ilustres hóspedes mostram-se gra
tíssimos ao sr. capitão llcnriquc Galvão, colonial distinto 
e caçador de nomeada, que lhes preparou e organizou 
todo o roteiro desta linda viagem, na qual foram acom
panhados, dedicadamente, pela competência e amizade 
de Teodósio Cabral, que foi- disseram-nos- um excelente 
companheiro e ficou sendo um bom amigo. Não esque
ceram, também, nas suas grat.1s referências, os nomes do 
sr. coronel Brandão de Melo e de tôdas as autoridades 
porlugucsas. inexccdíveis de amabilidade, tanta, que lhes 
ficou o desejo e o plano firme de ,-oltarem a caçar em 
Angola. 
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,,,,, 
INFO:RMAÇOES DO 
MUNDO 'COLONIAL 

do 
A mor/e do coronel Lisboa de Líma, sem 

dúl7ida um dos mais prestantes 17a/ores colo
niais duma geração que se entregou del7ota 
damente à causa de Além-Mar, põe uma 17e:< 
mais em foco a questão delicadíssima dos 
quadros coloniais. 

Estes 17ão-se despo17oando, ou pela morte 
ou pela idade dos seus titulares mais repre
sentafi17os, e as 17agas que deixam, dificilmente 
são pro17idas por 17alores correspondentes. 

já aqui nos temos referido por 17árias 17eus 
a estes problemas ag.udíssimos: o da !alfa · de 
g.ente, o do necessidade cada 17e:l mais instante 
de criar e seleccionar os lfomens que as nossas 
colónias precisam: fiomens de acção e de ideas, 
compelentes, conscientemente lig.ados a um 
g.rande ideal pot!uguês. 

O rJe!lio mecanismo, débil e cansado, desa
creditado pela inferioridade dos seus resulta
dos, deixou de poder tomar-se a sério. Nem os 
triunfos da polflica de campcnário, nem as 
influências de compadrio e de posição, nem as 
conrJeniências das oligarquias- enfim, nenlium 
dos agentes de selecção que datante tantos 
anos despejaram nas colónias centenas de po-

A p•opóslto d... .,.o.te 
de l..lslbo... de 1..;.,. ... 

17oadores impro17isados para os seus quadros 
administralirJos, se ·pode manter. 

Assim como se fe:l na Metrópole, liá que 
fagê-lo nas colónias: uma obra ordenada, 
prudente, se9ura, capag de produ:<ir para o 
Império e acreditar-se para o Mundo. 

Esta obra não se fa:< sem liomens, nem se 
ilude com decretos. 

À copiosa leg.islação que já possuímos e 
dentro da qual tudo é possíl7el fa:<er sem mais 
um parág.rafo, sem mais um artig.o, tem que 
suceder um corpo aguerrido de executores, 
limpos dos excessos de burocracia, obedientes 
mas decididos, disciplinados mas acfi17os, que 
tragam consig.o aquela 17oluptia de acção que 
conheceram os fiomens da falange a que Lis
boa de Lima pertenceu. 

E não é a di:nr mal, a consumirmo-nos 
em críticas dissoll7entes, a pregarmos o desâ
nimo, · a fa:<er o estendal do que não liá ·- que 
poderemos encontrar essa gente de fé, de 17on
tade, de reali:<ação, que liá de preencher esta 
17aga e fanfas outras que eJtão em aberto -
tantas outras! 

ff. 6. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··--··-··-··-··-··-··-· 
do 

Cabo V erde 

Com homologação superior, foi alterado o Regula
mento da Escola Prática Elementar dos Correios e Telé
grafos da colónia de Cabo Verde, com o fim de di\7idir 
em duas classes os alunos. São considerados "ordinários,, 
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os que não pertencerem aos quadros dos Correios e Te
légrafos; e "voluntários,, os que sendo já empre11ados vi
talícios dos Correios e Telégrafos, requererem para fre
qiien tarem o curso. 

O número de alunos a admitir, quer como ordinários 
quer como voluntários, será fixado anualmente pelo~Go
\'Crnador da colónia, por proposta do chefe dos Serviços 
dos Correios e Telégrafos. 

·- • O Go,rêrno da colónia determinou que fôsse 
convert ido em mixlo, a-fim-de poder ser freqiientado por 
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creanças, em idade escolar, de ambos os sexos, o pôsto 
de ensino masculino n.o 4, em Mato Inglês, do concelho 
de S. Vicente de Cabo \"erde. 

·-· foram nomeados: secret,\rio do Conselho do 
Govêrno, o 2.0 oficial da Repartição Central dos Scr'\i
ços de Administração Civil, sr. l'rclncisco Terêncio Afri
cano Alves da Costa e Sousa; e sub-director da Fazenda 
da colónia, o 1.0 oficial de fazenda das colónias, sr. José 
1 lcnriqucs Amador. 

·- · Foi negado provimento ao recurso interposto 
para o Conselho Superior das Colónias pela íirma de S. 
Vicente de Cabo Verde, António Miguel de Can·alho & 
e.a, acêrca dum pagamento da quantia de ICl.080$91 por 
direitos de importação de cigarros de origem holandesa 
na AH.indega de S. Vicente. 

•-• Por proposta do Govêrno da colónia foi aumen
tado um no\"O artigo à pauta de importação da colónia, 
apro"C"ada pelo diploma legislath'O n.o 327, de 11 de No
vembro de 1931, regulando a entrada de armários frigo
ríficos munidos do rcspccti\·o aparelho elétrico produtor 
do frio. O imposto, que íoi regulado pelo Decreto n.o 
25.891, publicado no "Diário do Go,•êrno,,, será de 
futuro de $50, por quilo, quando de origem nacional 
e do dôbro (um escudo) sendo de origem cstrajcira. 

·-· Por porlaria do Govêrno da colónia foi man
dado abrir um crédito de Esc. 16.018$74, na Repartição 
Central dos Serviços de fazenda, para liquidação dos 
encargos por que o Estado é rcspons.frcl, cm conscqüên
cía dos alcances ,-erificados nas estações telégralos-pos
t.1is de S. Filipe e Tarrafal. 

•-• Para satisfazer uma incumbência cometida por 
lei à Agência Geral das Colónias, acêrca do mo,·imento 
de entrada e saída de colonos e do resultado das suas 
acti,•idadcs, o go~'êrno de Cabo Verde, pela repartição 
do Gabinete fez publicar no Boletim d,1 Colónia um regu
lamento orientando a entrada, nos portos do arquipélago, 
de emigrantes nacionais e estranjciros. lima das suas dis
posições determina a exigência dum depósito de 1. 500$00 
na ' Caixa de Tesouro, como garantia de subsistência e 
assistência médica e a imporldncia do custo d,1 passagem 
de regresso ao pôrto de embarque. 

Esta disposição é dispensada aos natur.1is e indiví
duos que documentem a sua aclividade na colónia. 

·-· Instalou-se no edifício dos Correios e Telégrafos 
da cidade da Praia a Junta do Crédito Agrícola da Coló
nia. 

•-• O Conselho Superior das Colónias, funcionando 
como Tribunal de Contas, conheceu na sua reünião de 14 
de Outubro lindo da conta de responsabilidade da Caixa 
de Tesouro desta colónia, de responsabilidade do Banco 
Nacional Ultramarino. pelo período de gerência que vai 
de 1 de Julho de 1916 a 30 de Junho de 1917. Do exame 
nêio foi conhecida qualquer irrcgularídadc, pelo que foi 
apro\7ad.1, com o saldo de 458. 3-10$ 1 O, que passará para 
a conta de gerência do ano económico seguinte. 

·- • Foi autorL;ada a Empreza dos Tabacos d.l Beira, 
Limitada, a monlar uma fábrica de manil)ulação tabacos 
na cidade da Praia (ilha de S. Tiago). O GO\'êrmo da co
lónia mclrcou o limite de praso para essa m!'lntagcm em 
Maio do próximo ano, considerando lratar-sc dum exclu
sivo industrial: e autorizou que a concessionária, sem 
prejufao para qualquer outro prctcndcnlc, procedesse a 
esludos acêrca da possibilidade de culturn de algumas 
''aricdades de planlas de tabaco. 

·-· O Govêrno da colónia determinou que o paga
mento das taxas de maniícslo de gado, na colónia, seja 
feilo até 30 de No\·cmbro de cada ano. 

•- • Foi apro\"ado o orçamento suplementar n.0 1 ao 
ordin.írio, para o corrente ano económico, de 1935- 1936, 
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da C.imnra Municipal do concelho da Praia com a re
ceita de 250.972$06, a despesa de 215.539$96 e o saldo 
de 35.432$10. 

S. Tom é e Príncipe 

A canhonhcira "Beira,, que esteve fundeada no pôrlo 
de Ana Chaves, seguiu para a Serra l.côa. 

·-• Segunda uma estatística recente de S. Tomé e 
Pr'.ncipc, e referida ao ano lindo a sua população, soma 
56. 437 almas, sendo de rnça branca, 1 .099; amarela, 16; 
preta, naturais da colónia, 27. 248; dou Iras colónias, 
26. 206 e mestiços 1. 068. 

O número de navios entrados foi de 151 e saídos 
igual número, sendo a respecli'l"a tonelagem de 551.417. 

O número de passageiros entrados foi de 483 e 
saídos, 511. 

O níamcro de escolas primárias, é de 14 oficiais e 
3 parliculares em S. Tomé e no Príncipe, uma, sendo a 
populaçZío escolar de 1 . 20-I alunos. 

Em S. Tomé existem 42 hospitais, sendo 40 nas roças, 
e no Príncipe, 7, dos quais 5 nas roças. 

Existem 272 quilómelros de cslradas, 19 de caminhos 
de ferro, e 676 de caminhos de ferro Decau\7ille (nas ro
ças). A importação foi de 9. 773 toneladas, no valor de 
16. 015 contos, e a exportação de 15.653 loncladas no 
valor de 32. 127 contos. 

A superfície de S. Tomé é de 850 quilómetros e a do 
Príncipe de 11.J. quilómetros. 

·-• O Go,,ernador de S. Tomé, comunicou lerem 
regressado àquela colónia 16.J. degredados ''indos de Mo
çambique e Angola. 

Gu iné 

Regressou da sua visila oficial ao interior da colónia, 
o sr. Go,•ernador da Guiné. 

·-• O Go\7ernador da Guiné, pediu para que seja 
concedida para 1936, a entrada na metrópole, sem dis
tinção de classes, oito mil toneladas de arroz. 

·-• O Go\·êrno da Guiné, enviou 321 contos, para 
pagamcnlo de várias aquisições que fez na metrópole. 

•-• Nos arredores de Boiama, a exemplo do que foi 
feito, com sucesso, cm Bissau, vai ser construído um 
grande bairro indígena. 

O terreno destinado ao bairro mede 900 metros de 
comprimento, aproximadamente no sentido de SE-N\\7. 
por 600 melros de largura, o que dá uma superfície de 
5.J. hectares. Fica situado a cêrca de meia dislãncia, entre 
a cidade de fioJ,1ma e o campo de ª''iaç3o, e entre as 
\"erlenlcs do cslciro da "Casa Nova,, e do cslciro da "Ca
boupa,.. ~: lc\"cmcntc acidentado, o que facilita, considc
rà\•elmcnle, os trabalhos de urbanização. Tem uma expo
sição magnífica, por ser b.1nhado pelo sol por todos os 
lados. Será pro'7ido de amplas a\7Cnidas, lavadouros pú
blicos e serviços de higiene. A povoação indígena será 
dividida cm quatro b.iirros. 

l'oi encarregado o agrimensor sr. Luiz Duarte Pinho 
de fazer a impl~nlação do referido bairro, que rcsoh·c 
um problema local sob o ponto de \•ista de higiene e 
assislência urbana. 

·-· O Go,·êrno da Guiné tomou pro..-idências para 
que não falte o arroz nos mercados regionais da colónia, 
dada a sua escassez e por tratar-se do alimenlo principal 
dos indígenas. Alribuc-se a falta à circunstãncia de i1lti
mamente, terem sido feitas imporlanlcs remessas de arroz 
para a Metrópole. 

·-• Por proposta do Governador da colónia, vai 
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assumir o cargo de chefe da Repartição dos Ser\"iços de 
Administração Ci\·il, o sr. capilZio José Sah·ador Barreto, 

·-• O Go,·ernador da Guiné, telegrafou ao sr. Minis· 
Iro das Colónias, comunicando-lhe que a colónia cabo· 
verdcana residente na Guiné, que lhe fez entrega de uma 
exposição coberta de grande número de assinaturas pe· 
dindo para S. Ex." autorizar a ..-isila àquela colónia do 
Governadnr de Cabo Verde, por ocasião da ida ali do 
,-apor "2S de Maio", que foi ultimamente adquirido para 
o sen·iço de cabotagem entre as ilhas do referido arqui
pélago, a·fim·de lhe expressar a sua lembrança das linhas 
do arquipélago, onde nasceram, afirmando mais a sua 
unidade ao Império Colonial. 

•-• O Go,·ernador da Guiné, propoz para sub-cheíe 
dos serviços da colónia o t.0 oficial sr. Gonçah·es. 

Angola 

O Gon:rno de Angol,1 pretende disseminar a criação 
de granjas agropccuc1rias, de forma a que não só junto 
de cada sede de círcunscríç<lo como de cada posto civil, 
seja instalada uma granja. Essas granjas destinam-se não 
só a fornecerem sementes seleccionadas aos indígenas, 
como aconsclhal·OS e guíal·os nas culluras a fazer, como 
também a dar e alíment,1ção aos indígenas presos e igual
mente alimentos aos que se empregam na construção e 
rcparaçâo de estradas. 

As mencionadas granjas fornecerão ainda aos indí· 
gcnas, por empréstimo. alfaias e maquinismos e reprodu
tores sclcccionados para melhoria dos seus gados, de que 
resultará o de!c1wol\'imcnlo da agricultura e da pecuária 
indígena. 

·-· Vai ser estudada pelos respecth·os técnicos a 
rêde dos caminhos dos caminhos de ferro de Angola nô 
sentido de se lc>:ar a cfcilo o import.1nlíssimo projeclo de 
ligaçâo fcrro·\"icfria das \•árias regiões da co!ónia e dos 
pontos onde a produção é maior com o litoral. 

·- · O Conselho Superior das Colónias deu pro..-i
menlo ao recurso inl<!rposto pela Soeiélé Belge- Portu
gaise Pour l'lnduslrie el l'Agrieulture de f'Angola, (Belport), 
com sede cm Bruxelas, mandando que lhe seja restituí-io 
pela Fazenda de Angola o depósito que pedira para le
,·anlar ao Go'l'êrno d,1 Colónia. de 16 .000 angolares. cor
respondente a 20.oooangol.1nos, efecluado pela recorrente 
para garantia do cxclusi\•o que lhe ha\•ia sido concedido 
da indústria para fabrico mecánico de borracha de rizo
mas e preparaçâo mcccinica de borracha de fabrico indí
gena. 

·-· A Associaçiío Comercial de Benguela solicitou 
ao sr. Manuel Mesquita para a reprcscnt,1r na Metrópole 
na qualidade de delegado da Oirecçâo. O rcprcscnlanle 
cm Lisboa da Assocíaçiío Comercial de Loanda é o sr. 
Freitas l~ibciro. 

·-· Foi aberto um crédilo na imporlánci,1 de 71.000,00 
angolarcs destinado .'Is despesas ,, fc\zer com pessoal e 
material, resullantes do funcionamcnlo do Comelho e 
Secção de Estudos Económicos, sendo 36.000,00 angola
rcs para o primeiro e rc~lantc parn o segundo. 

·-· Vai ser constituída cm Silva Pôrlo, (Bié), com 
capitais metropolitano, um11 empresa para a exploração 
da indústria d,1 moagem e descasque do arroz. 

•-• O Go,•êrno ele Angola propôs para se proceder 
aos fabricos de que carece a drag,1 cm scr'l'iço no Lobito, 
,-isto ler de se f,1zer com urgência a dragilgem no cais 
do referido pôrlo, nos pontos que se encontram j<Í um 
pouco açorcaclos, ,1-fim-dc se evitar o seu completo aço
rcamenlo. 

•-• As Ccimaras Municipais do liuambo e do Ca
zcngo, ,-ão proceder a vários melhoramentos. sendo um 
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dêlcs o abaslccimcnto de água polá,·cf e fornecimento de 
energia elétrica, tendo sido autorizado pelo sr. Ministro 
das Colónias a iscnçâo de direitos para o rcspecth·o ma
terial. 

·-· Passou a ler categoria de cidade, a antiga ..-ila 
de Sika Pôrto, capital da Pro\•íncia do Bié. A no..-a cl:is
sificação urbana, ratificada por um diploma legislati\·o do 
Go..-êrno da colónia, niio modificou a denominação da 
po,·oação que coutinua perpetuando o nome do grande 
scrlancjo angolano. 

·-• O sr. Go,·crnador Geral de Angola determinou 
que no •Boletim Oficialn da colónia fôsscm publicados 
telegramas, mensagens e documentos relati,·os à posição 
de Angola perante a situação política internacional com 
interêssc histórico ou político. 

·- · Foi autorizado o Governador Geral de Angola 
a abrir um crédito especial de Ags. 700 .000,00, destinado 
ao pagamento das dcspc5c1s da reconslruçâo do caminho 
de ferro de Loanda, aprovcilando para contrapartida 
igual quanliil a saír do saldo positi\•o da conta do exer
cício da colónia de Angol,1 relativa ao ano económico 
de 1932-1933. 

•- • O "13olelim Olicictl ,. da colónia publicou um di
ploma regulando o combate aos acrídios que tanto têm 
castigado as culturas. P,1r,1 a cxccucão do plano o terri
tório angolano foi d ividido cm nove zon11s. 

A primeira tem a sua sede cm Loanda e abrange a 
província dêstc nome; n segunda cm Malangc e com
preende esta p rovíncia; a lcrccira, cm Nova Lisboa, e 
abrange os distritos do lluambo e lkngucla; a quarta cm 
Sif\'a Pôrlo, Bié; a quinta, cm Vila Luso, Moxico; a sexta, 
cm Caconda, abrange as circunscrições e concelhos de 
Caconda, Quilengucs, Quipungo e Ganguelas; a sétima, 
cm Sá da Bandeira e coinprccnde as circunscrições e 
concelhos de Lubango, Chibia, Gambos, \"ila Arriaga e 
:-Iossfüncdcs; a oit,wa. cm Vila Pereira de Eça e abrange 
a área desta circunscriçi\o, e a nona, cm ~º"º Redondo 
e compreende o distrito do Quanza Sul. 

·-· \"ão ser reorganizados os Serviços de Saúde de 
Angola no capítulo assistência médica aos indígenas, 
criando-se ainda drios postos sanilários. 

•-• O "Boletim Oficial,, dil colónia publicou uma 
porlari.l proibindo nov<1mcnlc o lránsilo de pessoas e 
mercadorias a doso dos indígenas, nas cslradas seguintes : 
Dalalando - Lucala - Quizcnga-Cacuso-Malele- Zanga 
Cacolo Calombc Daf,1lando Golungo Alto; Dalatando 
- Dondo-Cassoalc1lcl; Quizcnga-Pungo Andongo; Ca
mabatcla-Quilaxe; Golungo Alto-Camamc-Quingolo 
·-Aldeia No,·a; Golungo Alto-Cambondo; Quimbombo 
- Bula Tumba - Golungo Alto - Cambondo - Loanda ; 
Cambondo- Quilombo. 

Exccpluam-se das disposições desta portaria as car
gas que scj,1111 transportadas pelos indígenas seus pronic
tários. 

·-· Regressou de Angola, onde foi assistir à inaugu
ração do Monumento aos Mortos da Grande Guerra, em 
Loandil, o sr. contra-almirante Afonso Júlio de Cerqueira. 

·- · Foi encarregado pelo Go\'êrno Geral de dispen
sar nssistência técnica temporária, à Província do Bié, o 
médico vctirinário de serviço cm No\·a Lisboa, sr. dr. 
Geraldo Loureiro. 

·- • O engenheiro e chefe da Circunscrição das O bras 
Públicas de :-io,.a Lisboa, sr. A. Marques Trindade, foi 
cncarrcgtido de proceder ao estudo e construção da 
no,·a ponte sôbre o rio Ca,·aco, cm Benguela. 

A obra está orçadil cm sessenta contos e será iniciada 
cm bre,·e. 

•-• Com o persistente combate ao gafanhotos em 
Angola, sabc·se que cm algumas das regiões da colónia, 
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consideram-se sal...,as as culturas do milho e outros géne
ros e as do algodiío. 

·-• O mesmo go\"ern.:idor pediu autorização para 
proceder à construção de um edifício com IÔ<las as con
dições requeridas, destinado a Manicómio, e cujo projeclo 
e orçamento já foram apro'l'ados pelas estações compe
tentes da colónia. 

·- · Por despacho do sr. Ministro, foi apro,ado o 
quadro adminislrati\·o de Angola. 

·-· A imprensa de Angola regista o facto de as 
acções da Companhia de Diam,1ntcs de Angola lerem 
obtido na Bolsa de Londres a cotação de 22 xelins ,-cnda 
e 21 xelins e 6 dinheiros, compra. 

Representa o fado, dizem, uma melhoria de colação 
das acções da importante Companhia Ião intimamente li 
gada à economia da colóni,, de Angola. 

·-• Ao sr. Oo...,ernador Geral de Angola, sr. coronel 
Lopes Mateus, foi pelo sr. dr. Damas Mora, filho, por 
ocasião da passagem cm Lo<1nda dos excursionistas do 
Cruzeiro de Férias eulregue uma mensagem da União 
Nacional, que lev,wa de Lisboa. l~slc aclo proporcionou 
aos que nele intervieram proferir e radicar algumas afir
mações de carácter político. 

·-• O '"13olctim Oficial., dcsla colónia publicou os 
Eslalulos da Sociedade de Estudos de Angol,1, com sede 
cm Loanda, cujos fins são os seguintes: I<ealizar e coo1-
dcnar estudos de inlerêssc nacional e uni,crsal; promo
ver a divulgação duns e doutros e estabelecer um per
manente inlercàmbio inlclcclual com os centros culturais 
nacionais e estrangeiros realizando palestras e confe
rt:ncias, publicando notícias, resenhas ou memórias e uma 
re\1ista periódica, ao mesmo tempo que se propõe cri(lr, 
manter e promo,·er museus, lombos, bibliotecas, jardins 
de estudo, ele. A Sociedade compreenderá sócios efecli
,-os, correspondentes, subscritores, beneméritos e hono
rários. 

·- · l\as regiões essencialmente agrícolas de Angola, 
,-ão ser criados Sindicatos Agrícol,,s. 

•-• Segundo comunicclção recebida de Angola, o 
go\"êrno daquela colónia ordenou pelos postos de repro
dução de sementes, fôssem distribuídos ,-i,eiros de café 
cm número suficiente para cada indígena \"áiido, bem 
como \"i\"eiros de á1TOrCS frutíferas metropolitanas, obri
gandO·OS a fazer as suas plantações e ensinando-lhes os 
primeiros cuidados a dispensar-lhes, desenvolvendo-se 
assim a cultura indígena e ao mesmo tempo apegando-os 
à terra, tirando dela o suficiente para ,-iverem bem. 

•-• Por iniciali''ª do sr. Go,·crnador Civil da coló
nia, esl,1 sendo organizada cm Loanda, uma insliluição de 
caridade denominada '"Casa dos Pobres,., para prestar 
assistência aos indigentes da capilai. Foi fcilo um apêlo 
ao comércio e residentes, sendo cometido aos oficiais cio 
Corpo ele Polícf,, a arrecadaçâo de donativos. direcção 
das obras de adaptação dum edifício na rua Direita do 
Bungo e direcção cio estabelecimento, de carácter scmc
lhanlc ao que o sr. coronel Lopes Mateus dotou Li6boa, 
quando comandante da Polícia, <tcabou com a mendi
cidade. 

•-• Foi nomeado dircclor interino, do liospilal de 
Loanda, o sr. dr. Valdemar Gomes Teixeira, cm subslilui
ção do sr. llcnriquc Lui:: Dória llomcm Côrle Real, que 
deixou êssc cargo e foi nomeado chele de Repartição 
Distrilal ele Saúde e lligienc de Cclbinda. 

•- • Para sul>-comis5do técnina de automó,·eís, em 
Santo António do 7.airc, foram nomeados os srs. José X u
nes, José Mendes e Eduardo dos S,rnlos. 

•-• Foram publicadas duas portarias, concedendo 
o local ·de pesca denominado "Portugal,.,, na baía de 
Caola, distrilo marílimo dcl Capilania do Pôrlo do Lobito 
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ao industrial sr. António Rodrigues; e à Parceria de Pesca 
Limitada, de Pôrto Alexandre, o local de pesca conhe
cido por uEspcrança», siluado naquela ,-ila, distrito marí
timo da Capilanía cio Pôrto de Mossc'.imedcs. 

·-· Precedendo concurso, foi nomeado e tomou 
posse do cargo de secrcl,frio da Cãmara Nunicipal de 
Loanda o sr. José Dias dos Santos Nobre, tenente do 
exército com o curso da arma, bacharel em direito e di
plomado pela Escola Superior Colonial. Ao concurso 
concorreram sele diplom,1dos. 

•-• Por um diploma lcgislati\·o foi dclerminado que 
passe a '·comissão ci,·il., o pessoal mililar que faz scr\"iço 
no Corpo de Polícia de Segurança Publica de Loanda, e 
nele deseje continuar; dc,·cndo os encorporados que qui· 
;;;crem manlcr-se cm "comissâo militar . ., pedir dispensil 
do sen·iço da Polícia, a qual lhe será concedida dentro 
de seis meses, conforme se for cfecli\1ando a reorganiza· 
ção do referido Corpo de Polícia. 

·- · Foi oficiahncnte determinado que passe a ser 
acloplada para ensino nas escolas prini.\rias da colónia, 
a '"Corografia de Angol,1,. 1 de que é aulor o professor 
oficial, sr . Adriano dil Costa Meneies. 

•-• Em \1isla do aumento de exportação de gado 
angolar, têm-se inscrito lillimamentc \1iÍrios indh·íduos e 
entidades, como cri<1dorcs de gado, ao abrigo do diploma 
legislali,·o n.0 6!?3, de 22 de Setembro de t934, que lhes 
dá \1árias garantias, entre elas isenção de direitos para os 
soros, \1acinas e os agentes profiláticos que importarem, 
fornecimento gr,1tuilo de análises, que pedirem aos rcs
pecli\"OS laboratórios, assistência ,,clcrin,\ria gratuita. bo
nus para a compra ele maquinaria ulilizá,·cl na indústria 
animal, no transporte de reprodutores e na aquisição dos 
mesmos e no de sementes forrageiras, e gratuitamente os 
croquis e plantas, para quaisquer instalações da sua in
dústria, c:c. 

Também ao criador de gado será dado um prémio 
anual, constituído por animais dos núcleos de ,-enda dos 
estabelecimentos zoolécnicos dos scr-;iços \"eterinários e 
pecuários da colónia. 

·-· O Ministério d,,s Colónias expediu instruções 
para que se efeclucm, com urgência, as promoções de 
cinco primeiros, oilo segundo e sete lcrceiros oficiais do 
quadro dos Correios e Telégrafos de Angola, conforme 
foi oportunamente proposto por uma comissão nomeada 
para êssc fim. 

•-• A direcção dos Ser-;iços de Vetcrincíria e Pecuá
ria da colónia de Angola, distribuiu pelas delegações de 
Sanidade Pecuária um boletim, para ser dc\1idamcnle 
preenchido, sôbrc as doenças contagiosas, a localização 
das mesmas, as rezes ab,1tid,1s e sôbrc os animais rejeita
dos e as caus11s das rejeições. 

.•-• O professor belga Adam pediu ao Govêrno por
tuguês, autori:ação para ir caç,w mamíferos, cm Angola. 
· ·-· O GO\'êrno de Angola, propôz para serem reno
vadas as nomeações interinas de alguns funcionários da 
Pecuária e V elerinária. 

·-· De Angola pedem pMa o Grémio do Milho pro
mover a colocação da úllima colheita daquele cereal. 

•-• Os presidentes da Camara Municipal e das Asso
ciações Comercial e dos Empregados comerciais do Rié, 
representando as acti\,idadcs e ,, população do Bié, tele
grafaram ao sr. l'linistro das Colónias, ponderando a 
S. Ex." os inconvenientes gra\·cs que resullarão para a 
economia de uma das regiões mais férteis e colonizadas 
de Angola, a extinção da Agência do Banco na cidade 
de Sika Pôrlo, determinada por moli,·os que desco•1he
ccm, solicit,,ndo cm nome dos interêsscs da colónia que 
seja m11nclada sustar essa delcrminaçiio até à chegada a 
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Lisboa de uma exposição dc\1idamcnte fundamentada que 
\7ão cm1iar ao sr. dr. José Bessa. 

·-· O Go\7crnador Geral telegrafou ao sr. Ministro 
das Colónias, que a Câmara Municipal do Ca=:cngo, apro
''ºU dor unanimidade que a '7ila Delatando passe a deno
minar-se Vila Sala=:ar. 

·-· O diploma legislali,•o n.0 75 1, publicado no "13o
lelim Oficial,, restabelece as disposições orgânicas e regu
lamentares da indúslsia e comércio do pão na colónia. 

·-· Foi nomeado o coronel sr. Joaquim Tôrres, 
comandante militar de Angola para proceder a uma ins
pecção extraordinária à adminislração dos hospitais de 
Loanda. 

•-• Na pro\7Íncia de Benguela e por iniciali\7a do 
respeclivo go\7crnador, vai ser organizado um Conselho 
de assuntos económico, que será presidido pelo Director 
dos Caminhos de Ferro de Benguela. 

·- · Estc,-e cm Angola, em digressão de carácter té
cnico o engenheiro geólogo sr . J Oito Haas, chefe da 
Missão de prospeccão de Selroles (Alrica Equatorial Fran
cesa), Depois de ler estado em Loanda, le=: urna '7iagem 
ao sul da colónia acompanhado pelo engenheiro sr. Fer
nando Mouta, chefe dos serviços geológicos Jc Angola. 

·- · foi encerrada a estação lelégrnlo postal dos 
Gambos, e criado o sen1iço de \7alores declarados na 
eslação telégrafo-postal de Gabcla. 

•-• O Gcwcrnador de Angola pediu para que seja 
prorrogado o praso do serviço p restado ao Estado pelos 
aspirantes inlerinos da Fazenda, até que se laça a remo
delação do respccli\70 quadro. 

•- • O m0\7 imen!o marítimo no pôrto de de Loanda, 
de 1 de Janeiro a 30 de Agôsto úllimo, foi de 93 \•apores 
portugueses e 29 estrangeiros. 

Em 1932 o movimento cm relação ao mesmo período 
de tempo, fôra inferior cm 12 navios portugueses e 10 
estrangeiros. 

·-· foi determinado que aos professores dos liceus 
da colónia de Angola seja paga a gratificação de 23 an
golarcs por cada hora de sen·iço extraordinário. 

·-· foi concluída cm Loanda, mais uma câmara de 
expurgo para cercais, com a capacidade para \7inlc to
neladas. 

·-· foi pl1blicada uma portaria no "Boletim Oiicial,, 
distribuindo uma \7erba de 150 contos, do Orçamento 
Geral da Colónia, às seguintes Câmaras Municipais: 

Lo111da, 16. 000,00; Benguela, 10. 000,00; Lobito, 
15.000,00; . ovo Redondo, 6 . 000: lluambo, 15 . 000,00; 
Bié, 35 . 000,00; Sá da Bandeira, 6 . 000,00 ; Mossâmedes, 
4 . 0C0,00; Malange, 21 . 000,00. 

·- • O Laboratório das Indústrias fannacêuticas dos 
Serviços de Saúde e 1 ligienc de Angola, preparou de Ju
lho de 1934 a Julho de 1935: 1 . 680 frascos de sais de 
frutos; 121 . 800 gramas de tinluras di,1ersas; 3 . 923 bisna
gas de \'azclina esterilizada e 718 balões de sôro fisioló
gico. O Laboratório das Indústrias Farmacêuticas leve o 
rendimento de 187 . 920,00 angolares no espaço de 12 
mêses. 

·-· O Governador Geral de Angola, pediu a remessa 
de 1. 250 contos para serem distribuídos pelos sinistrados 
''ílimas das pragas de gafanhotos, a- fim-de fazerem as 
no\7as sementeiras. 

•- • O Go-.rêrno da colónia aulor izou a l~eparlição 
Central dos Serviços de Saúde e l ligiene a adquirir rádio 
de origem nacional até ao montante de Ags.: 39 . 167,05. 

•-• O sr. Governador Geral de Angola, chamou a 
atenção do sr. Ministro das Colónias para a falia que es
tão fazendo na colónia médicos -.relerinários. Encon
tram-se já duas pro\7íncias sem a sua assistência. 

·-· Do Lobito pedem a criação, ali, de mais uma ou 
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duas escolas primárias cm ''irtude de a rcspecli\1a popu
lação ler aumentado consideràvt:lmente; e a regularidade 
na manutenção da professora na única escola que ali 
funciona. 

·-· O Go\7êrno Geral de Angola está disposto a 
criar, nos principais centros produtores, escolas práticas 
agrícolas, deslinadas, especialmente, aos indígenas. 

•-• O Go,1êrno de Angola, propôs que sejam manti
dos por mais algum tempo os faroleiros interinos cm 
vista da grande falia que há de pessoal habilitado. 

O mesmo go'7ernador en-.riou um programa de reor
ganização dos serviços de farolagem na refer ida colónia. 

·-· O Go\7ernador de Angola, vai em·iar muito cm 
brev-e ao sr. Ministro das Colónias algumas propostas de 
reorganização de serviços, a-fim-de serem apreciadas e 
apro,•adas superiormente. 

·- • O mesmo alio funcionário comunicou que ''cri
rificadas as conlas da gerência de 1933 e 1934, existe um 
saldo de 7 . 504 . 243, 13 angotarcs. 

·-· Foi exonerado do scr\7iço da marinha privali''ª 
da colónia de Angola, onde exercia o cargo de capitão 
dos portos, o primeiro tenente lforácio de Faria Pereira. 

·-• O Go'7êrno de Angola está procedendo aos ne
cessários csludos, para a solução do magno problema, 
rclali\70 à assistência ao indígena, a-fim-de que esta seja 
mais intensa, projcclando a cr iação de aldeamentos e 
construção de eslradas para haver mais fácil acesso a 
essas aldeias, no intuito dos socorros médicos serem mais 
rápidos. 

·-· Deixou o cargo de capitão do pôrlo de Mossâ
mcdes, o 1.0 tenente sr. Ccsar Barbosa, que se apresentou 
por êsse motivo, no Ministério das Colónias. 

·-· Para capitão do pôrto de Loanda, foi escolhido 
o 1.0 tenente sr. Américo Cabral. 

·-· Foram aposentados o condutor de t ·" classe de 
Obras Públicas, sr. Reinaldo Cândido de figueiredo e o 
condutor de 1.a classe dos C . F., sr. Artur Judice da 
Costa Carneiro, funcionários muito antigos na colónia. 

·-· O Go,·crnador Geral de Angola, no intuito de 
desen\70l\7er a exportação de carne congelada, tenciona 
mandar conslruir frigoríficos destinados especialmente à 
congelação de carnes, cuja exportação proibiu, cm con
scqiiêncía da colónia não ~ossuir frigoríficos. 

·-· Foram ouvidas as estações competentes do Mi
nistério das Colónias acÇrca da sugeslão apresentada pela 
companhia do caminho de ferro de 13engucla sôbrc a 
\7enda e subrogação das suas obrigações. 

Moçambiq ue 

Segundo o último censo da população, realizado êste 
ano, foi apurado vi\7Crem no território de Manica e So
fala :; 978 europeus. São por tugueses 2. 665. Seguem-se 
cm número, os subditos britânicos, que somam SOS. Den
tre os restantes estrangeiros o maior número depois é de 
nacionalid.ide grega, 209. Os subdil.os italianos eram cm 
número de SI, mas recentemente, por motivo da guerra. 
alguns auscnlaram-se da colónia. 

•-• foi lemporàriamente encerrada a estação rádio 
de lnhaca (C. R. /-\ . L.). : 

·-· Urna "ordem,, do Go,1êrno do Território da 
Companhia de Moç,1mbique, publicada no respcc.tivo 
"Boletim,, do Território, fixa a taxa do alcool puro que 
se destina a ser empregado cm laboratório ou ao fabrico 
de bebidas alcoólicas no Território . 

·-• O Go,1êrno de Moçambique, "'ª i montar instala
ções compleli'ls para a descasque e beneficiação de arro=: 
de produção indígena, fornecendo aos indígenas semen
tes seleccionadas, no intuito de desem1oh1cr na colónia 
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essa cultura. pois Moçambique import,1 anu,,lmente da 
lndia, cêrca de sete milhões de quilos d.:: arroz, no \"ator 
de 5. 500 libras. 

·-• !\a referida colónia, também se está promo'l"endo 
o descnvoh·imento da cultura do algoddo, fornecendo 
gratuitamente os meios aos indígenas p:ira a sua intensi
ficação. 

·-· foi aberto concurso pc1ra chefe de secretaria, 
condutor tccnieo (cngcnheíro auxiliar ou agente técnico 
de engenharia) e superintendente da Ccntrdl ElétriC<l (en
genheiro clcclricista), da Ccimara .:>Junicipal da Beira, há 
pouco criada. 

·-· Foram postas cm circulação, pelo Banco ::\acio· 
nal Ultrnmarino, as antigas notas de uma libra, com a 
sobrecarga de 100 escudos, que circularê'ío conjuntamente 
com as actuais notas de 100$00, da emissiío "Chamiço,. 

·-• Os fundos existentes nos di\Tcrsos cofres desta 
colónia soma\Tam cm 91 de Stcmbro lindo: 60. 982.000$00 
e X. 94.0-rn. Na semana anterior 54. t 19.000$00 e~ 73.526. 

·-· Por uma porlMia publicada no "Boletim Oficial,, 
foi concedida à i'lissê'ío Inglesa de Maciene, a título pre· 
eário, a ocupaçê'ío de um terreno síluado no concelho de 
Gaza, distrito de Lourenço Marques, para a construção 
de uma escola. 

·- · !'oram reabertas as estações tclégrnfo-postais de 
Nacaroa e Chalaua, do distrílo de Moçambique. 

•-• A imprcns.1 de Lourenço MMqucs quando te,·c 
notícia de ter sido agraciado com a "Ordem do Império 
Colonial,. o sr. coronel José Cabral, Governador Geral 
ela colónia, comentou o facto com justa satisfaçê'ío, lendo 
alguns jornais, cm artigos, s.1licnlado a acção aelminislra
ti'l"a do agraciado. Pelo mesmo motivo muit,1s entidades 
oficiais e pessoas represcntali\-as do meio social ela capi
tal da colónia foram pessoalmente ao Palácio do Go•êrno 
felicitar o sr. Go\TerMdor Geral, que de 'l"ários pontos da 
colónia recebeu também telegramas de felicitações. 

·- · A Ccimara de Comércio de Lourenço Marques 
elegeu o sr. L. S. Sbccls para o cargo de delegado da
quela Câmara junto do Pirccçê'ío da .\ssociação das Câ
maras de Comércio dcl .\!rica do Sul. 

·- · Segundo comunicação recebida de Moçambique 
pelo govêrno daquela colónia, foi ordenada à direcção 
dos serviços agrícolas da colónia., para fornecer maiores 
quanlidades de sementes de arroz, pois essa cultura tende, 
coma já dissemos, a dcsen,·ol\Tcr-sc, 'Visto o entusiasmo 
do indígena em a promo\Tcr, pois ficou satisfeitíssimo com 
o resultado obtido nas primeiras feiras daquele produto 
que se realizaram cm \Tárias regiões de Moçêm1biquc. 

O indígena apresentou à \renda já uma quantidade 
aprcciá'Vcl de arroz, mas com um preço Ido cle'Vado que 
o particular recusou comprá-lo, lendo cntê'ío o Go,1êrno 
deliberado comprar todo o arroz exposto à \Tenda, me
dida esta que deu um magnífico rcsultaelo, levando o in· 
dígena a alargar a sua cultura. 

·- · Foi concedida a aposentação ao antigo clirector 
cios Serviços Aduaneiros desta colónia, sr. l'forino An
drade da Fonseca. 

·-• O "Boletim Oficial,. de Moçambique, publicou 
um diploma legislati\·o abrindo um crédito extraordinário 
da quantia de 250. 000$00, para pagamento das despesas 
a realizar com a campanha anti-acridiana. 

·-• A C<lmara Municipal rcsoh•eu mandar arborizar 
o atêrro da Machaquenc, melhoramento que está sendo 
feito de harmonia com a planta de urbanização. Os Ira· 
balhos são executados por indígenas fornecidos pelo 
Comissariado da Polícia. 

·-• -Conforme aviso da Rcpartiçê'ío Técnica dos 
Correios e Telégrafos, encontram-se encerradas, tempo-
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ràriamcntc as estações telégrafo-postais de Mucojo e Mc
tugc, do distrito de Pôrto Amélia. 

·-· A Soei(!~ Miniérc ct Oéologiquc du Zambeze, 
requereu o registo cm seu f,wor, de um jazigo de ferro 
que encontrou ns região de Mama\Tila, cm Tete. 

·- · A Casa da Metrópole cm Lourenço Marques, 
passou a funcionar num edifício amplo, onde cste\'C cm 
tempo a Companhia Portuguesa do Ultramar. 

·-• Para um edifício expressamente construído na 
rua Araújo foi transferido o escritório central dos Cami
nhos de Ferro de Lourenço Marques, que \•inha funcio
nando, há cêrca de dois anos, num armazém da ponle· 
·cais, junto à doca da Capitania do Pôrlo. No prédio, de 
belo aspccto e construção, serão também, brc\Tcmentc, 
instalados os scr'l"iços de saúde dos mesmos caminhos de 
ferro e a "secção de taxasn da estação de Lourenço Mar
ques "M.,. 

·-• À firma A. Cruz, Limitada, foi ,1utorizada uma 
conccssê'ío para a exploração de madeira de "mccrussc,,, 
numa área de 200 hectares, situada na circunscrição de 
llomoine. 

•-• O Go\Tê.1110 de Moçambique, propôs a promoção 
a coronel do tenente-coronel médico, sub-chefe dos $er
viços de saúde da colónia, sr. dr. füzM1To Assunção. 

·- • O Go,·êrno da Companhia ele Moçambique apro
\TOU uma organização que cria uma polícia de trânsitc, no 
território de Manica e Sofala. A sua função principal con
siste na fiscalização do tr<lnsilo, na manutenção dâ disci· 
plina, na march,1 dos veículos e, dum modo geral, na fis· 
calizaçê'ío do rigoroso cumprimento das disposições do 
código de estradas. 

Foram-lhe também comclidas atribuições sôbrc tôdas 
as transgressões de orcccitos legais, relativos a utilização, 
conscrvaçê'ío e sinalização dos Cclminhos. 

·- · O Almoxarifado de Fazenda de Lourenço :>!ar
ques fez distribuir uma circular, marcando para o pró
ximo dia 23 de Dezembro, duas arrematações para o for
necimento de duas instalações, uma na Vila de lnhambanc 
e outra na Vila de João Belo, plra o descasque e benefi
ciamento de arroz, sua montagem e construção das fun· 
dições para as mesmas, bem como materiais de constru
ção para os rcspecti,·os edifícios. 

·-• 0 "Boletim~ n.0 IS, de Setembro, do Go,·êrno 
do Território da Companhia de Moçambique, pu~lica a 
relação do pessoal ao serviço da Comp,mhia cm AfriC<l, 
compreendendo o superior, o que presta sen·iço nas di· 
''crsas repartições occc'inicas da Beira, o das circunscri
cões e do quadro auxili,w. 

•- • Pela Direcção da Associação dos Proprietários 
de Lourenço Marques, fel fora;n entregues ao Go\Têrno 
Geral da colónid, as alterações aos seus I;slatutos criando 
a secção de Seguros Mútuos, para se sujeitar à sua apro
'Vação. 

·-· Foi já aprO\'ada a construção e o rcspccli\TO or
çamento, de um edifício cm J.ourcnço Marques, para 
nele serem instal,1elas ,-,íri.1s repartições públicas, que se 
encontram instalações pr0\7isórias, edifício que constará 
de seis anelares, conforme o projcclo a que cm tempos 
nos referimos. 

·- · A C<lmara Municipal da Beira, deliberou, por 
aclamação, dar o nome de l'fonucl António de Sousa, a 
uma das praças da lkira. que já foi escolhida cm frente 
da Estação Ferro-Vicll'ia. 

·-· Recomeçaram, com grande actividade as obras 
de barragem ao longo do rio lncomali que a firma Mar
racucne e Comercial LI.~ anda fazendo na sua proprie
dade da Maciana, ('.'lanhiça). 

•-• Segundo um a'ViSO da Direcção dos Serviços 
Aduaneiros, foi adoplada prO\'isoriamcnle, em tôda a 
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co!ónia, a pauta mínima rara a cebola e ovos, e nos dis
tritos de Lourenço Marques e lnhambanc a pauta máxima 
para a batata 

·-• A Lig<l de Delesa de Moçambique, associação 
absolutamente estranha a questões políticas ou de credos 
religiosos, albergando no seu seio, portugueses de tôdas 
as categorias sociais e credos políticos e religiosos, en•iou 
um extenso ofício ao sr. Ministro das Colónias, protes
tando contra o boato absurdo rclati;o à$ nossas colónias, 

•-•. l\um dos números do uBoletím Olicíalr da coló
nia ,-cm publicada a distribuição das ''crbas inscritas no 
orçamento para o Conselho Superior de Viação. As des
pesas com o pessoal e funcionamento do Conselho Supe
rior de Viaçâo atingem 64S contos. Além desta Yerba são 
destinados SS contos a carros e motos da polícia de trân
sito, 200 contos à sinalizaç-ão de estradas, sendo so para 
Lourenço Marques e 120 contos para aquisição de um 
carro tanque para a arborizaçâo de estradas, reparação 
de \•Cículos, etc. 

·- · O Go,-crnador Geral da colónia de Moçambique 
foi autorizado a abrir um crédito especial da importância 
de 1 s ·ooosoo, destinada ao pagamento. durante o ano 
económico corrente, dos "cncimcntos dum aspirante do 
extinto quadro dos negócios indígenas, na situação de 
adido fora do scr'Viço. 

·-· A Companhia de Moçambique tornou público 
que as receitas alfandegárias do pôrlo da Beira durante o 
mês de Julho, foram de S. 26.900, contras. 24 .334 no 
mesmo mês de 193·~. 

·-• Pelo Ministério das Colónias foi apro'Vada a do
tação de 2 SOO contos destinada a assistência aos indí
genas de Moçambique, no ano económico de 1935-1936. 

·-• foi determinado desligar do sen-i.;o para efeitos 
de aposentação, o dircctor dos serviços de administração 
ci;íl da colónia de Moçambique, o bacharel '.'1ário Tei
xeira Malheiros. 

·- · Os agricultores de Nansingire (Zambézia) envia
ram um rádio para Lisboa informando que ,-êío en,·iar ao 
sr. l'linistro das Colónias, por intermédio do Go,,êrno da 
Prodncia, pedindo que o Grémio dos Importadores de 
Algodão só seja organizado depois de oll\-idos os pro
dutores e exportadores de Moçambique. 

·-• O pessoal dos Caminhos de Ferro de Lourenço 
Marques, promo,-cu uma manifestação de simpatia ao seu 
dircctor, o sr. engenheiro Pinto Teixeira, quando êstc 
reassumiu as suas funções, de que cste,·e afastado durante 
algum tempo por moti\>o de doença. Na Sala do Conse
lho da Direcçâo foi descerrado um retrato do homena
geado, que ali lôra colocado momentos antes da cerimó
nia, que constou de alguns discursos de saiidação e cum
pr imentos. 

·-· Os jornais recebidos de Moçambique, na última 
mal,1. rcgista'Vam um mO\>imcnto considcrá\>CI no pôrto 
de Lourenço Marques, noticiando que diàriamente alguns 
na'Vios aguarda'Vam ocasi<'io para atracar ao extenso cais 
esperando a sua vez. 

·-• O comandante José Cardoso pediu a demissão 
do cargo de rcprcscntatc da colónia de Moçambique na 
primeira conferência económica do Império Colonial 
Português. O seu lugar será tomado pelo sr. M. Barros 
Gomes, representante cm Lourenço Marques da Sena 
Sugar E:states. 

·-• O sr. Go'Vernador Geral determinou a criação 
de •salas de estudo., no Liceu Central de Salvador Cor
reia, a exemplo do que se vem fazendo na Metrópole 
com grande apro\•eitamcnto dos alunos. 

•-• Por ter deixado o cargo que exercia na colónia 
de Moçambique, ,-ai regressar ao sen'iço da Armada, o 
t .o tenente sr. Sarmento Rodrigues. 
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·-• Retiram nos fins do corrente mês para Lisboa, 
a Missão Geográfica que se encontra cm Moçambique, 
nos trabalhos de campo, chefiada pelo capitão-tenente 
engenhcirc-hidrógraío, sr. Bacia Nc,-cs, e a Missão que 
está procedendo à delimitação das fronteiras de Moçam
bique com a Rodésia do Sul, chefiada pelo tenente-coro
nel sr. Jorge Castilho, que ;êm executar trabalhos de ga
binete. 

•-• f'oi autorizado o Go;ernador de Moçambique a 
abrir um crédito especial destinado ao pagamento dos 
,-cncimcntos atribuídos ao pessoal cm sen·iço no Liceu 
5 de Olltubro, de Lourenço Marques. 

·-• Conforme cm tempo noticiámos, fôra aprovada 
a verba de 3.000 contos, destinada a no,-as instalações 
no hospital principal de Lourenço Marques. Dessa ,-erba 
foi distraída a quantia precisa à construção de uma ma
ternidade para indígenas, que comportará por enquanto 
cincocnta camas, pois é construída de molde a poder-se 
aumentar com mais um andar. 

Para êssc fim foi criado especial de enfermeiras para 
tratamento das parturientes, tendo j<l algumas raparigas 
indígenas começado a receber liç-õcs práticas no referido 
hospital. 

·-· Poi recentemente estabelecida uma carreira de 
camiões entre ltmtali e Tete. ·-·.A Bluc Star Une \Tai principiar a lazer c111Tciras 
para a Africa com na,·ios r,ípidos de carga. O primeiro 
dêstcs navios, o "fmpcriclr Star,, chegou à Beira o mês 
pass.1do, tendo carregado cm Glasgo\\- e Li\•crpool. Esta 
carreira será feita dez ,-czes por ano. 

Da Beira os 1iavios seguirão para a Austrália, onde 
ca~rcgarão frescos. regressando a Inglaterra 'Via Canal 
Suez. 

·-· Por uma portaria publicada no "Boletim Oficial,, 
foi autorizada a Junta Oficial de lnhambanc a reduzir os 
preços da água e da incrgia clêtrica. 

•- • Para promo,-cr uma subscrição destinada a an
gariar fundos que permitam a construção na Beira de um 
monumento ao \"aloroso coronel Manuel António de 
Sousa. foram autorizadas duas comissões, uma de propa
ganda, que se compõe dos srs. OctáYio Lobato de Faria, 
Florêncio 2'1onlciro, Cosia l~odrigucs, ). :'-1. fernan-:les e 
R. Pedro Fernandes êstcs dois últimos tesoureiros: e ou
tra cxccutí;a, cuja presidência foi cometida ao sr. Basílio 
Xa;icr do Rego. 

· - · Foi concedida isenção de franquia para a corres
pondência expedida pelo Dircctor da Casa da Metrópole 
nesta cidade, Adentro da colónia (pcu·tc administrada pelo 
Estado), e endereçada. 

•-• A Rcpartíçâo Têcnica de Agricultura promoveu 
a publicaçêío dum comunicado acêrca das pragas de ga
fanhotos que infestam \7,Írias regiões da colónia, infor
mando que o Norte se apresentou quási limpo de acrídios; 
a região central, com alguns bandos, que se mo'Viam sem 
orientação definida; porêm, no Sul da colónia, era mani
festa uma maior quantidadr de bandos, que paira'Vam nas 
margens dos rios Maputo e Limpopo. Afirma-se, toda,-ia, 
que a situação geral era mclho do que cm igual época do 
ano pass.1do. 

•- • Foi negada autorizaçâo à Cámara de Lourenço 
Marques para cobrar a percentagem sôbrc um imposto 
indígena do distrito de Lourenço Marques, como preten
dia, cm 'Virtude dos indígenas de fora do concelho não 
gozarem dos melhoramentos que a mesma realiza naquela 
cidade. 

•-• Vão ser alteradas as taxas do imposto de con
sumo, do tabaco cm Moçambique, de,·cndo ser presente 
ao Go,·êrno Central uma proposta relativa ao fabrico e 
exportação do referido produto. 
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•-• A Sociedade , Colonial Luso-Luxemburguesa re
quereu autorização para cstc1bclecer mais quatro fábricas 
de descaroçamcnto e prcns.1gcm de algodão na prodncia 
da Zambézia,~Moçambique, nas regiões onde essa cultura 
tem lido maior descnvol\"imcnto. 

·-· Foram criados os lugares de amanucnse da de
legação da Procuradoria da República junto do juízo CÍ· 
;cl e comercial da mesma comarca atendendo ao que 
propôs o Go;ernador Geral de Moçambique sôbre a ne
cessidade, não só para o Estado como o público de tor· 
nar mais rápidos os ser;iços da Consen·atória do Registo 
Predial da comarca de Lourenço Marques. 

·-· Pelo sr. almirante Magalhães Corrêa, go,·ernador 
do território de Manica e Sofala foi sugestionado à Comis· 
são dos Padrões da Grnndc Guerra, para de acôrdo com 
o Conselho de Administraçâo da Compa11hia de Noçam· 
bique ser construído um monumento aos mortos da guerra 
na cidade da 13eira. 

•-• Deixou de prcsttll' de serviço cm Moçambique 
como :>omandantc da lancha canhonhcira "Tete,,, da ma· 
rinha pri\,alí'Ya da colónio, o 2.0 tenente sr. Diogo de 
Melo e Al'Yim. 

•-• O Oov0rno Geral de Moçambique revogou a 
portaria n.o 2 . '~75, de 15 de Maio i'.1llimo, que proibia pro· 
'Yisoriamente a saída de sal cm exportação e cabotagem, 
no distrito de Moçambique. 

·-• Vão ser reorganizados os scn·iços da Fazenda 
da colónia de Moçambique, bem como o respectivo 
quadro. 

·-• Segundo comunição recebida de Moçambique, 
continuam a,·ançando os trabalhos de construção do ca· 
minho de ferro de Moçambique, entre os quilómetros 200 
a 376, cujo projecto e rcspcctivo orçamento foram em 
tempos apro,·ados. 

·-· Recomeçaram as obras, que esta\7am parali::adas 
do padrão da Grande Guerra cm construçâo em Lou· 
renço Marques. O moti\·o dc1 suspensão dos trabalhos foi 
de\'ido à demora na rcmcss.1 do material para o bloco 
superior do monumento, feito cm cantaria, que o vapor 
" :\iassa, le\'"ou da Metrópole. 

·-· A firma A. Sah•ado da Costa LI.•' requereu uma 
concessão para a exploração de madeira conhecida bo· 
tânicamente por 1-lndrosfacliss jofinsonii e ,-ulgarmente 
por Mercrusse ou Cfiimbirre, numa área de 5 . 000 hectares 
situada cm terrenos de circunscrição do Chibuto.-

•- • O "Boletim Oficial,. da colónia publicou diplo
mas determinando que só haja conservatórias do registo 
Ci'Yil nas capitais das pro,•111cias cm ,-cz de cm todos os 
distritos; determinando que as junias locais de António 
Encs e lbo fiquem abrangidas pela disposição da lei que 
concede às juntas loc,1is o direito à percentagem de 20 
por cento sôbrc os direitos de importação; e dctermi· 
nando que nos Institutos "João de Deus,. e "Mousinho de 
Albuquerque, na Namancha, se ministre aos cducandos, a 
par do ensino primário elementar, uma preparação prá
tica para a vida, e estabelecendo regras para a admissão 
do pessoal docente. 

•-• A construç<lo do caminho de ferro de Magudc· 
-Limpopo atingiu jci a margem do lncomatí. 

·-· f'oi proporcionado aos soldados indígenas da 
guarnição de Lourenço Marques verem alguns documen~ 
tários cinematográficos reproduzindo assuntos militares 
da f"letrópolc, sendo a exibição acompanhada duma ex
plicação feita por um graduado europeu. 

í- 1 O "Boletim Oficial,. desta colónia publicou um 
a\·iso da Repartição Técnic,, de Agricultura, determinando 
que é permitida a impprtação e trânsito nos territórios 
desta colónia sob a administração direcla do Estado, dos 
frutos de fôdas as espécies de citrinas provenientes dos 
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territórios de Manica e -Sofdla, desde que sejam acompa· 
nhados de documento pc1ssado por um funcionário da 
Repartição de Agricultura daqueles territórios, <itcstando 
que não estão atacados pelo cancro das citrinas, "Phito· 
manes citri,., nem pro;êm de região infestada. 

•-• Pelo Conselho Superior das Colónias foi conce
dido pro\'"imcnlo ao recurso interposto pelo ]ui.s de di· 
reilo da comarca de Moçambique, dr. José Manuel Pilar. 
dos despachos do Go,·crnador Geral e encarregado do 
Governo desta colónia, em t 933, negando a liquidação, 
de ajudas de custo por corrciçõcs e inspecções aos jul· 
gados da comarca. 

·-· Um akará publicado no "Boletim Oficial,. desta 
colónia, concedeu licença, pelo p~zo de dez anos, ao sr. 
l'lanuel Pereira Arcdcs, µara explorar, no distrito de 
Lourenço Marques, o desporto das corridas de galgos 
com apostas, obrig,rndo-sc o concessionário a pagar 
anualmente as licenças exigidas pelo regulamento da con· 
lribuição comercial e industrial, a pagar o imposto à 
Comissão Central de Assistência Pública a percentagem 
de 5 por cento da venda dos bilhelcs para a entrada no 
recinto das corridas e 2 e meio por cento sôbre a impor
tância dos bilhetes das apostas vendidos. 

•-• A Comissã.o Municipal de Nampula, resolveu dar 
o nome de A'Ycnida Major Ncutel de Abreu, à grande e 
bela a'Yenida principal da vila. A Municipalidade presta 
assim homenagem ao oficial que montou o primeiro posto 
militar nesta terra, e que é um dos hcrois da pacificacão 
do distrito. 

•-• As instalações frigoríficas do 1:ntrcposto de Ma· 
tola abandonadas há muitos anos, foram, recentemente, 
submetidas a uma rigorosa vistoria, dirigida pelos enge
nheiros, chefe e adjunto do Scn•iço de Tracção e Ofi· 
cinas dos Caminhos de Ferro, para serem utilizadas na 
refrigeração de carne para cxport,1ção. Dêsse exame re
sultou serem feitas melhorias e beneficiações às referidas 
instalações a-fim-de serem postas a trabalhar em expc· 
riência para então se poder apreciar da sua eficiência. 

•-• Em Moçambique ,·ai ser criada uma escola agrí· 
cola. 

•-• Em ;irtudc do aumento de exportaçâo de laran· 
jas da colónia de Moçambique tanto para a Metrópole 
como para o estrangeiro, têm sido plantadas í1ltimamente 
na colónia algumas dezenas de milhar de án1ores de di
\7ersas ,·ariedadcs de citrinas. 

:\o distrito de Lourenço Marques a exportação tem 
aumentado muito, bem como noutros portos, \7isto o sis
tema de empacotamento estar hoje muito aperfeiçoado 
na colónia, só sendo exportada perfeitamente conscr\7ada. 

•-• O ,·apor '' Allantic,., procedente da América, . 
descarregou recentemente cm Lourenço Marques um ccr· 
regamcnto de 4 . 340 carris de aço e 880 alados de cclises 
com o pêso total de c0rea de l . 600 toneladas, que sedes· 
tina ao Caminho de Ferro de Quclimane. l~stc material 
ferroviário foi depois baldeado neste pôrlo para bordo 
do vapor costeiro alemão "l~ufidji ,., que o transportará 
ao seu destino. 

Índia 

O Go'Yêrno da Colónia, cm cumprimento da Nova 
Reforma Administrati\•a Ultramarina tem promovido a 
rcünião de go\'"crnadorcs e administradores na sala dos 
Conselhos do Go\'"êrno, 

·-• f'oi regulado o serviço de leitura na gibliotcca 
:\acional \•asco da Gama, de No''ª Gôa, sendo suprimido 
o funcionamento aos domingos e dias feriados. O conscr· 
vador da mesma biblioteca passará a fazer obrigatOria· 
mente sen·iço nocturno, presidindo à sala de leitura, me· 
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diante a gratificação de duas rúpias "por cada dia útil 
de trabalho noturno. 
. ·-· Vai deixar o cargo de presidente da Relação da 
lndia, o desembargador sr. dr. Soares Campos, por ter 
sido julgado incapaz do S<'rviço. 

•- • Foi publicado um decreto determinando que no 
C.lSO de vacatura, como na falta ou impedimento de qual
quer professor da escola anexa à Escola Normal de "Luiz 
de Camões,., no Estado da lndia, só possa ser nomeado 
professor do quad~o do magistério primário com mais 
de sete anos de bom e cfccti\-o serviço, apurado em con
curso documental. 

•-• Uma portaria do Go•êrno Geral aprovou a re
modelação dos vcdcimcntos do pessoal do Azilo dos 
Alienados de Chimbcl. 

·-• roi nomeado presidente da Comissão de Fo
mento Agrícola e Industrial, em substituição do 1.º te
nente de marinha, engenheiro hidrógrafo, sr. Ernesto da 
Fonseca Loureiro, o tenente de infcrntaria sr. António 
Gonçalo Torga!. 

·-· l lá o propósilo de cfcctuar na fortaleza de Diu 
as obras necessárias para a sua adaptação a depósito de 
degredados. O pessoal empregado naquele depósito, será 
constituído por um capitão, que desempenhará as funções 
de comandante; um tenente, um secretário, um médico, 
um enfermeiro, um professor e mestres das oficinas a criar. 

·-· Uma portaria do Govêrno Geral aprova a re
modelação dos vencimentos de categoria e exercício ao 
pessoal da secretaria do l lospi!al e Recolhimento da Santa 
Casa da Niscricórdia de Nova Gôa. 

, •-• O sr. Ministro das·Colónias autorizou o go,·êrno 
da lndia a abrir concursos para o preenchimento deva
gas para terceiros e segundos oficiais da Fazenda. 

·-· foi mandado ou,·ir o Conselho Superior das 
Colónias, acêrca do projc. to para passar para o Estado 
tôda a despesa com o material e pessoal destinado às ins
talações rádio-telegráficas e sanitária marítima do Estado 
da lndia. 

·-· Ko dia 4 do corrente foi inaugurada na cidade 
de Mapuçá a Central Elétrica da concessionária ~The Bar
dez Elcctric Supply & e.o Ltd .• , que promo\·eu uma bri
hantc festa comemorando o acto. 

De Nova Gôa foi expressamente o sr. Go•crnador 
Geral e indi\· idualídadcs oficiais. 

No acto inaugural discursaram um representante da 
"Bardez Electric.,, sr. Armindo de Gouveia Pinto, o sr. 
Presidente da Câmara e o sr. general Craveiro Lopes, 
que manifestou a sua satisfação por, cm curto pra::o de 
tempo, presidir a dois actos semelhantes: a inauguração 
da instalação elétrica cm Margão e agora em Mapuçá, 
felicitando a população do concelho de Bardcz pelo alto 
benefício recebido. 

No edifício da Câmara Municipal reali::ou-se depois 
uma ceia e um baile, que decorreu animado até de ma
drugada. 

A mont<lgem da rêdc de distribuição na extensão de 
sete milhas aproximadamente, foi apenas de quatro mêses. 
A "Bardcz I:lcctric,. projccta estender o fornecimento de 
incrgia elétrica às aldeias limítrofes. 

•-• Foi solicitado ao Govêrno o regresso à Ín
dia dos condenados indianos que estão cumprindo penas 
na fortaleza de S. Sebastião de Moçambique, a exemplo 
do procedimento ha,ido com os degredados naturais de 
S. Tomé e Príncipe, que foram repatriados. 

·-· Um diploma legislati'o alterou algumas disposi
ções do 'igenle Código das Comunidades em relação a 
algumas comunidades de no\·as conquistas e re,ogou 
outras a fim de serem beneficiados os terrenos incultos 
aclualmentc na posse das referidas comunidades. 
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·-· Pelo sr. Go\>crnador do Estado da lndia foi 
inaugurado cm Margão, o no\·o edifício da Escola Mo
dêlo de Educação Fcmenina. 

•-• Foi inaugurada a no,-a po,·oação do Calém. com 
a assistência do Procurador da República. A população 
cm·iou uma mensagem ao Go,·crnador Geral agradecendo 
a concessão gratuita da madeira e telha para a constru· 
ção das habitações e tr.1balhos de abertura de poços para 
abastecimento de água. 

•-• O ,Quadro do professorado prin1ário oficial do 
Estado da lndia foi aumentado com mais \inle lugares 
de professores. 

Em portaria, sob proposta da R"partição de Instru
ção Pública e da secção permanente do Conselho do Go
vérno, o Governador Geral determinou as escolas que 
de,·cm ser reforçadas com mais um professor, cada uma, 
segundo as necessidades do ensino. 

•-• A companhia de vapores que fazia carreira diá
ria entre Nova Gôa e Bombaim, suspendeu o trafego en
tre os dois portos. 

·-• Foi aberta urna estação telégrafo-postal em Qui
rampanim, concelho de Pcrném, e outra cm Birondem, 
concelho de Satarí, as quais desempenharão, além do ser
viço telegráfico nacional e internacional, o de correspon
dências postais ordinárias e registadas. 

·- • A estação postal de Quclandém concelho de 
Satari, passou a designar-se estação postal de Querim. 

•-• Foi cnccrrad a a estação postal de Cotorém, do 
concelho de Safari, Estado da lndia. 

•-• Foi reaberta a escola agricola de Sanguém. 
·-· Foi aprovada a reorganização da Escola Normal 

do Estado da lndia, cujo curso será conalituído pelas ca
deiras de Pedologia, Pedagogia e Didática; lligicne geral, 
escolar e Educação Písica; Modelação, trabalhos ma
nuais, educativos e música, ha\·cndo trabalhos de costura 
para as alunas. 

O referido curso será de dois anos 
·- · Foi lom·ado. pelas missões que desempenhou no 

Estado da lndia, o t.0 tenente de tmarinha, engenheiro hi
drógrafo Ernesto da Fonseca Lourenço. Entre outros scr
Yiços, re,·elou o funcionário distinguido pelo Govêrno 
Geral, especial dedicação e proficiênci;i ao levantamento 
e rectificação da carta hidrográfica de Mormugão, tendo 
promo,ido também acção rele,ante na Repartição de 
Agrimensura. 

·-· Consta que vão ser postas em circulilção moedas 
de cupro-níqucl, frações da rúpia. 

•-• Vai ser criado no Estado da f ndia, um Moutcpio 
Oficial para os scrvidor('s daquele Estado, com a compe
tente autonomia. 
, •-• Os indo-portugueses residentes no território da 
lndia Inglesa renovaram os seus pedidos duma redução 
das tabelas consulares, para lhes ser permitido continuar 
ali as suas ocupações e mistcres, lembrando que muitas 
famílias residentes 11a lndia Portuguesa auferem ~ubsídios 
por êles enviados. 1 :stc assunto foi submetido à apreciação 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

•-• O Govêrno da colónia aprovou, cm portaria, o 
orçamento cspec:al do Fundo do Fomento para o cor
rente ano de 1935-36. 

Maca u 

Foi determinado, por portaria ministerial, que de fu
turo, nos recenseamentos eleitorais para a Presidência da 
República, só sejam inscritos os naturais da colónia que 
saibam ler e escrever português e que pro,-em a naciona
lidade portuguesa. 

·-• Foi reconduzido por mais uns anos como direc-
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tor das Obras PúblictlS de Macau, o sr. major Ferreira da 
Sih-.:i Júnior. 

•- • O Govérno de Macau, propôs que seja publicado 
um no,-o regulamento sôbrc a concessão de terrenos na
quela colónia. 
ti t •-• Por telegrama recebido cm Lisboa, sabe-se que o 
posto de rádiodifusão começa a funcionar em Macau cm 
14 do corrente, às segundas e sextas-feiras, do meio dia 
às 13 horas e meia. 
ltl§i•-• O Govérno de Macau, propôs que as taxas tele
gráficas enfrem em \"'igor ainda êslc mC-s. 

Tim o r 

Por notícias de Timor deve v isitar o pôrto de Dili, de 
27 a 29 de Dezembro, o navio de guerra uCrimsay , . 

•- • foi nomeado v ice-presidente do Conselho do 
Govêrno desta colónia, o sr. João d<! Azevedo Mar inho 
de Abreu. 

,.;j O Governador de Timor enviou ao sr. Ministro 
das Colónias, o seguinte telegrama : " Ao encerrar a reü
nião dos administradores de circunscrição, à qual assis
tiram os dircctorcs e chefes de serviço, sobrcssaíu o cspí
rilo de franco entendimcnlo e inlegração dos pr incípios 
que regem o Estado Novo. Em meu nome e no de todos 
os assissentes, saúdo o Govêrno da Nação na ilustre pes
soa de V. Ex .~, confiando Timor cm que o plano de reor 
ganização económica e polílica indígena, exposto pelo 
governador e aprovado plenamente venha a ter o alto 
patrocínio de V. Ex.•\,. 

BIBLIOGRAFIA 

«No Coração da Pá tria» por /3crla Lei/e 

Os nossos leilorcs conhecem já a autora atra,·és do~ 
contos que tem publicado na página literária de "Portugal 
ColonialH. 

Alguns figuram no volume agora publicado. 
Podia êste li\·ro chamar-se também "A fé e o Impé

rio,, . É da primeira à última página uma manifcstaçdo ar
dente de patriotismo - daquele patriotismo sadio e puro, 
exaltado e místico que raras almas têm a \>irludc de al
cançar. 

A Sr.3 O. Berla Leite saltando elegantemente sôbrc 
certas predi leçõcs literárias do nosso tempo, alheada das 
fórmulas da moda, escolheu e !ra lou assunlos eternos 
com a forma, o calor e a paixão que mais lhes convinha. 

Êstc liv ro de'7ia ser d istribuído nas escolas. É neces
sário a tôdas as almas portuguesas cm formação. E Por
tugal tem a êste respeito uma literatura tão pobre e Ião 
distante da mocidade escolar, que esta doce calequese 
que se evola das páginas de "No Coração da Pálria,, en
contraria no cspírilo dos moços a melhor e mais opor
tuna aplicação. 

Edição bem apresentada com a capa ilustrada com 
muita felicidade por José l.cile. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

----- -----

M~(AM~W~f 
Distrito de lourento 

Marques 

Ponte de estrada. tom 
m metros de vão. 
sôbre o rio Masata 

ÊSTE' NÚMERO FOI VISADO PELA COMISSÃO DE CENSURA 
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ESTATÍSTICA 
lodices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1931 1932 J 1933 
1934 1935 

DESIGNAÇÃO 
lndic; médio lndlc;:-médlo iodit;médio Março l~I lndice·médlo Agôslo Maio Junho Julho Atôslo~ 

1 

LISBOA (cidade) ..... 1.302 1.636 1. 304 1. 303 
1 '· 382 1.526 1.323 1. 261 1. 342 1 1.209 1.312 

l 
Do Boletim Jl!ensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Colações em (a) 

Géneros Unidade 

1 
1929 1935 
- -

15 de Janeiro 
1 

15 de Agôsto 

Cacau fino ..•.••••.......••.••...•••. 15 quilogr. 77$00 37$00 
Cacau paiol .....•..•..........•.•. . •. • 62$00 -
Cacau escolha .. . ••••..........••.•... )) 36$00 18$50 
Café de S. Tomé, fino .• . .....•..•..•... • (b) 210$00 115$00 
Café de Novo Redondo •.•...... .. . ... .. . )) 124$00 51$00 
Café de Amb1iz, •.••.••.••..••••. , •.•• • 123$00 45$00 
Café de Encoje ••.•.•••••..•.••••• , .•. • 116$00 43$50 
Café do Cazengo (de 2.3 ) •••••••••••••••• " 120$00 42$00 
Coconote ....•....•..........•••..... )) 33$00 14$50 
Copra .•••..•..•...•.••.....•.•.•..• » 42$00 17$00 
Óleo de palma, mole ...•............•.. > 45$00 (d) 30$00 
Rfdno . .••.•. ... .....•••.........••. » 27$00 15$00 
Gergelim ..... ....................... > 34$00 18$00 
Algodão ••.••. . .••................... Quilog. 10$00 6$00 
Cera . •..•.........••... · ... . • • .•... · )) 16$00 9$80 
Cola .•.••••...•...•....•........••.. > 6$00 (e) uso 
Açúcar, (e) 1$70 (e) -

,. 
rama ..•...................... )) 

Jllilho •••.•.••...•.... . .............. > $94 $52 
toiros .. ······· ......... . . .. . . .. .. . ,. 15$00 5$00 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 -(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi ne2ociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Jnlho de 1935 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

1 CAIXA 1 

1 

Letras descontadas 
sôbre o Pais Wras Depósitos Del>6sitos 

Dillhelro em Depósitos noutros e translerêoclas a receber 

1 

l ordem a prazo 

corre bancos 
1 

BANCOS 

Banco de Ango la (Sede) •... 
Banco N. Ultramarino (Sede) 

568.024 
11.987.270 

ó.205.604 -
4.395.144 185. 181. 864 

- 6.254 .390 1 2. 241. 536 
102.561.983 153.503.481 L .171.720 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro-Julho de 1935 

~lERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau .•...••.•..•.•....•...•.•.•.•..•. 
Café ...•...•.••.•..•.••.......•.•.•.•• 
Cera ••.•.....•..••..•...... , .....••••. 
Outras mercadorias ......•.. . .••••••••... 

Total .•..........•...••••.. 

Trâ nsito internacio nal: 

36 

Cacau ..•..............•.•..••.• • •. • .•• 
Café ...•....••.•........•....••.•.•••. 
'"'era .••.••.••.•..•.•...•..•..••••••.•• 
Óleos de pa lma e c4co .•...••.•......•.. . . 
Outras mercadorias .•.•..••...••••..•...• 

Total ..................... . 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR EM ESCUDOS 

1935 1935 1935 193) 

Julho Janeiro a Julho Julho Janeiro a Julho 

1. 031.484 4,903 .815 2.579.072$00 11. 744.982$00 
532.353 1.832.714 1.270.609$00 5.727.132$00 

74.062 422.260 709.676$00 3.901.4 79$00 
3.673.870 5.816. 170 1.998.466$00 4.677.657$00 
5,311.769 12.974.959 6.55 7 .823$00 26.0~1.250$00 

16. 650 
48.800 1. 632 . 203 144. 300$00 5.900.820$00 
11.187 52. 923 87.200$00 470.000$00 

263.036 222.406$00 
5.639.392 4.254.680$00 

59.987 7.604.204 231 . 500$00 10.847.906$0(! 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quanti~ades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias portuguesas de : Janeiro a Agôsto de 1935 

MERCADORIAS Aotola Cabo Verde GulnE Moçambique S. TomE !adia, Macau 
e Prlacipe e Timor 

Importadas d as Coló nias: 

Arroz .. • •. .• .. •. ••.•• . . .... .. . •. ... . · . . · · 
Açócar .•••.•......... • . . ••..••. · .. . · · · · · · 
Café • • •• . .... • •.. . • ••• . • . . •.... ... ••• ..•• 
Tri go em grão • . •....... .. ••. . .•. • .• ..• •• . . 
Pele$ em bruto •• • .•.• • . ••. •... ...•. . . • .• . . . 
Algodão em caroço, rama ou cardado . .. . .... . . . 
Sementes oleaginosas . . .. . .• . .•. .. . • , •..•.... 
Milho .... ..•. .• .•. . . .. ..• • .•.•..•• • . , •••. 

Expo rtadas para as Colónias: 
Vinhos do P4rlo (decali tros) . • •. , .. .. . .. . .. . . 

> da Madeira (deca litros) ...•........ . ... 
» comuns tintos (decalitros) .•• •• .. . . •••. 
» " brancos (decalitros) • .•......... 
" licorosos (decali1ros) •• , , • •. .. • .. , • .. • . 

Conservas de vegetais . • . • . • . • . • • . . . . . . quilo 
Sardinhas em salmouia .•.•••. • •• . ... • .•.... • 
Conservas de tardioha ••. • ..•.... • •....• •. •. . 
Conservas de pei~e não especificado . •.....••. , 
Cor tiça em rolhas .•.••. . ..• ... .. . ••.•• • .. .• 

674.036 
18.134.015 
2.67 1.632 

40 1.573 
566.212 

3.715.221 

4.178 

384. 0561 
95.496 

3.899 
86.033 

1.088 
22.486 

1.736 
466 

- 1 4.089.241 -
- - 24.149.764 

37.049 571 117. 580 

73.236 83.175 
1.051.979, -

798.947 9.822 . 627 383~191 3.246~96 

162 

12.987 
2.826 

670 
2.391 

686 

86 

458 
-

10.454 
1 

6 837 
126 

13.763 

5.862 

1 
8 .023 306 

302~161 28 .483 
238. 777 3.476 

810 
6. 792 116.038 

123 
86.202 4.034 
13.109 

921 6 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

1935 
r OFERTAS Óllimo juro 

49 . 618 

1, 749 

16.304 
1.169 
8.933 

12 .833 

4. 111 

Vencimento ou dividendo pago 1 
de Juros VALORES 30 de Junho 15 de Julho 

1 ou dividendo 
Máximo Mlnlmo Data Quanlla 1 
-----------i--- -;-----i- -----------i--c_. _ __ v. _ _ c_. ___ v_. _ 

123$00 83$00 l 1·6-1935 1934 L. 5$00 Agrícola das Neves •... •.• ... . • . • 94$00 90$00 97$00 
104$00 80$00 l-4·1935 1934 L. 4$00 Agr icultura Colonial (Soe.) ......•. 83$00 86$00 83$00 
530$00 375$00 12-3-1935 1934 L. 20$00 Açúcar de Angola .. . ..•....• ..• • 504$50 505$00 502$00 505$00 
55$00 32$00 15·7-1929 1928 i, 0-3·2 3f; Boror •• ..• . . ... . . ••• •.. . . . . . . . 30$00 
21$00 11$00 11927 Cabinda • , • .. • . . .• . .. .. • . .. .• .. 11$00 13$00 13$00 
49$50 33$00 11-7-1929 1928 .t o.o.o,6 Buzi- de 1a150.000 1. 8 Em .•.. 33$50 34$50 33$50 34$00 
46$00 34$00 11-7-1929 .t 0·0-0,ô Buzi-de 150.001 a 300.000 2.ª Em. 31$00 
20$00 13$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•...•... .. 15SOO 22$00 10$00 

190$00 131$00 22-4-1935 1934 L. 9$00 Ilha do Príncipe •.....•... • ... . . 155$00 160$00 155$00 157$00 
12$00 9$60 2-6-1930 1928·29 L. $99 Zambézia- t. 25 ................ 9$40 10$50 9$40 1 9$90 
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r ................. . 
Companhía de Moçambíque 

TePPitóPio de Manica e Sof ala 

ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA 

Os terrenos desta região prestam-se às mais variadas 
culturas agrícolas, especialmente de cana de açúcar, 
de milho, de citráceas, de oleaginosas e sisai. 

C5 pôrto da J3eira magnificamente apetrechado, está ligado por 
vias férreas com a :Rodésia e com a J(yassaland. 

EM LISBOA: NA BEIRA: 

J['.ll>Al~A ][NJ!t'OR~AÇÕ.E® ~ 

Largo da Biblioteca Pública, 10 ~etretaria fieral do fiovêrno do Território 

~--········-~····J 
•..................... , ........ . 

PASTA CouRA(A 

•·················-·····-i ....... 
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f ABRl(A ~[ ~A~[l ~A AB[lHURA 
TOJAL - LOURES 

• 
SEDE - Rua do Comét•clo, 7, 2.0 

- LISBOA 
.,,, ..,, Tel e fone 2 395 0 - = 

EXPLORAÇÃO DAS SUAS PROPRIE
DADES AGRÍCOLAS EM S. TOl-IÉ. 
PONTA FIGO E GEl\EROSA· 

PRODUTOS 

CACAU, CAFÉ, COCONOTE, COPRA, 
RI C I NO E ÓLEO DE PALMA . 

PAP E JS de escrever - para livros 
comerciais-imitaçlJes de "Couclzé"
de impressllo - de côres para capas 
- affic/zes - maT1illzas - de embrul/zo 
"KRAFT" - etc., etc. 

o 
T 
T 
o 
s 
G 
R 

TRABALHOS TIPOGRA- Te 1 e f o n e: Q 3 7 7 5 
SACOS de papel "KR AFT" para 
embalagem de cimento, cal, adubos, 
f ari11/za, etc., etc. 

• 
DEP OSITÁRIOS OER AJ"S: 

FICOS EM TODOS OS 

GÉHEROS 

A ENCADERHA(ÕES SIM· 
GUILHERME GRAHAM J,oR & G.A 

Rua da Alfâ ndega, 156. 158 - LISBOA 
Rua dos Clérigos, 6 - PORTO 

~ 1 ~~ Envlnm·sc orçamentos g rátis 

e 
A l..llftlTADA - Conde Ba•âo,. 50 

SÉDE - PRACA DO MUNICÍPIO, 32, 1.
0 -LISBOA 

, 
ASSUCAR 

OLEAGINOSAS 
Grande Prémio na Exposição Colonial do Pô rto 

LUANDA 
ALTO DANDE 

PORTUGAL COLONIAL 

BENGELA 
DOMBE GRANDE 
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N
O INTUITO DE SERVIR OS 
SEUS LEITORES DAS COl.Ó
N 1 AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA "PORTUGAL COLONIAL. 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFORMAÇÕES QUE QO
RA VA:-.ITE FICA A SUA DISPOSIÇ' ÃO. 

T
ODA A GENTI; QUE VIVê NO 
ULTRAMAR TEM LIMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE_R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A I~EALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA
TISFEITO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER
El'1BORA _NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVEM AO CLIEl\TE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MÁ-LO-EMOS Cl~ITEl~IOSAMENTE. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AM I
GOS DA METRÓPÇ>LE COM 
PEDIDOS QUE NOS PODE
REMOS SATISFAZER ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO .DE ÍNFOlmAÇÕES ESCO
LIIERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

.. 

S
E QUEl~E SMER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUERE ORÇA

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCI~E
V A-NOS. O NOSSO St::l~VIÇO DE IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LI IE. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
l~A ESCOLliA - MAQUINIS
MOS, PERRAtvtENTAL, PRO
DUTOS, MATERIAS PI~IMA'>, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN
FORMAÇÕES PODERÁ ESCOUll~ I~ 
EM Slfü LUGAR. DIGA-NOS COM 
Pl~ECISÃO O QUE DESEJA. 

S
E PRETEl\DE VEND~R. PODE
REMOS AUXILIA - LO NA 
VEl\DA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COMPRADO!~ 

QUE LllF. CONVÉM, POIS TRABA
Ll IAREMOS PAI~A O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

P
ARA A EXPANSÃO DA "POR
TUGAL CO.LONIAL,,, O NOS
SO IXTERESSE É SêRVIR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SER O SEU AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM \7IR ACOMPA
NHADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6SOO OU SEU EQUl\7 ALENTE 
f:M MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, ê SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA " PORTUGAL COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA- TELEFONE 2 4253- TELEGRA
MAS "MINER\7 A., . 
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